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INTRODUÇÃO GERAL 

O presente Relatório constitui o 3º Volume do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS
1
) para 

a cidade de Santo Tirso. Cada um deles versa temáticas distintas e muito específicas, mas todas se 

complementam numa estratégia integrada que visa a qualificação do espaço público na plataforma 

central da cidade. 

Essa qualificação deverá ter três dimensões estruturantes: primeira a da repartição do espaço por 

diferentes funções de circulação e estadia, com especial atenção para a integração dos transportes 

coletivos e dos modos suaves; segunda, a inclusão das diferentes formas de menor mobilidade 

pessoal e que em determinadas circunstâncias afasta mesmo as pessoas de usufruto do espaço 

público; terceira, a melhoria do conforto dos materiais, do conforto visual (desenho) e do conforto 

climatérico (arborização e eficiente drenagem de águas pluviais). 

São quatro os objetivos essenciais do PMUS para a cidade de Santo Tirso, dos quais 3 associados a 

esta temática: 

Objetivo 1 – Promover o CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA tendo por base um 

aumento muito significativo da preponderância dos modos de transporte suaves na 

forma de funcionamento das circulações de pessoas e veículos no espaço público 

central. Ao aumentar o grau de partilha entre diferentes modos de transporte e ao 

proceder-se ao aumento de canais de circulação/ estadia de pessoas e veículos de 

duas rodas, por redução do ‘espaço automóvel’, pretende-se alterar com algum 

significado o padrão de mobilidade urbano com benefícios claros para as condições 

ambientais locais. 

Objetivo 2 – Obter para o espaço público central da cidade um PRIMEIRO PERCURSO 

estrategicamente localizado, unindo sectores urbanos de forte relevância comercial/ 

serviços, ambiental, cultural e lúdica, e que possa ser uma referência do ponto de vista 

da sua plena utilização (acessibilidade), LIVRE DE BARREIRAS OU QUAISQUER 

OUTROS CONSTRANGIMENTOS, POR PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA 

por fatores estruturais ou conjunturais. 

                                                      

1 Considerando a terminologia do ‘Pacote da Mobilidade’ – IMT (2010): PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES (PMT). 
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Objetivo 3 – Criar condições para o significativo AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TRANSPORTES 

COLECTIVOS urbanos, não só por razões de mobilidade da população, como ainda 

por razões de economia urbana, melhoria ambiental e sustentabilidade financeira do 

próprio serviço. 

Os seis Relatórios que integram o PMUS versam seis temas essenciais ao prosseguimento destes 

três objetivos. São temas específicos que se enquadram numa estratégia mais global que tem sido 

seguida pelo município em termos das políticas urbanísticas, de transportes e ambiente para a cidade 

de Santo Tirso no âmbito do que poderá vir a ser o seu papel no sistema urbano local de charneira 

entre a Área Metropolitana do Porto e o Vale do Ave. Referimo-nos concretamente ao subsistema 

urbano definido no Plano Regional de Ordenamento do Território para a Região do Norte de Portugal 

e que integra o ‘triângulo’ formado pelas cidades de Santo Tirso, da Trofa e de Vila Nova de 

Famalicão. 

Os 6 temas principais abordados por este Plano são: 

Tema 1 – O da reformulação física dos espaços de circulação tendo em vista a plena inclusão de 

todos os cidadãos na acessibilidade interna no espaço urbano, independentemente da sua 

condição temporária ou definitivamente limitada – ACESSIBILIDADE INCLUSIVA. 

Tema 2 – O da reformulação da REDE E SERVIÇO DE TRANSPORTES PÚBLICOS urbanos em 

autocarro tendo em vista diminuir a dependência dos cidadãos do carro próprio e melhorar a 

sustentabilidade do próprio serviço - redução de encargos para o orçamento municipal. 

Tema 3 – O da criação de uma REDE CICLÁVEL no interior da cidade de Santo Tirso, com lógica 

própria do ponto de vista da oferta de uma nova infraestrutura capaz de fazer emergir um 

velho modo de transporte, em articulação com novas formas de utilização da bicicleta em 

termos lúdicos e de manutenção, beneficiando das excelentes condições ambientais e 

paisagísticas do entorno do centro da cidade (sobretudo as margens do Ave). 

Tema 4 – Operacionalização de ESPAÇOS PEDONAIS E DE CIRCULAÇÕES eficazes tendo em 

vista os diferentes tipos de necessidades que podem ocorrer, designadamente eixos de 

ligação (a pé), áreas de potencial densidade pedonal e locais de pontual concentração de 

pessoas. Neste último caso foram desenvolvidos estudos muito específicos de 

reorganização dos layout à porta das principais escolas da cidade. 

Tema 5 – O da evolução do CONCEITO DE CIRCULAÇÃO automóvel no centro da cidade tendo em 

vista a manutenção do padrão atual de acessibilidade mas com muito menor consumo de 
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espaço que deverá ser atribuído a outros modos de transporte ou à permeabilização do solo 

(espaços verdes). 

Tema 6 – O da evolução para um CONCEITO DE ESTACIONAMENTO capaz de gerar uma política 

municipal que, a prazo, reduza ao mínimo a ocupação de espaço público do núcleo central 

da cidade com estacionamento automóvel, garantindo que essa condição induz à 

diminuição da taxa de utilização automóvel por parte dos residentes e dos visitantes a par 

com o aumento da mobilidade urbana. 

 

Os conteúdos de cada Volume são assim específicos de uma área de atuação municipal – ação/ 

projeto/ política de gestão –, mas todos contribuem em maior ou menor grau para a integração dos 

diferentes temas nos objetivos principais escolhidos pela governação local. 

Volume I – ESTUDO DE ACESSIBILIDADE INCLUSIVA E MANUAL DE BOAS PRÁTICAS. Inclui a 

caracterização funcional de um percurso urbano que liga entre si quatro sectores urbanos/ 

equipamentos pré-definidos: Centro Cívico (Paços do Concelho), Tribunal/ Cine-teatro/ Praça G. 

Humberto Delgado, Parque Urbano da Rabada e por fim o Parque da Ribeira do Matadouro. Este foi 

considerado o triângulo estratégico do ponto de vista da acessibilidade sem barreiras. 

Volume II – REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS. Inclui uma análise 

profunda aos atuais custos de exploração do serviço e visou a apresentação de diferentes cenários 

de evolução da rede tendo em vista fundamentalmente o aumento da captação de utentes (aumento 

de receitas conjugado com diminuição de encargos). 

Volume III – VIABILIZAÇÃO DA REDE DE CICLOVIAS. Inclui um trabalho de planeamento baseado 

na definição das linhas de potencial desejo e um estudo de viabilidade física de criação de espaços 

canais dedicados. 

Volume IV – PROGRAMA BASE À PORTA DE QUATRO ESCOLAS. Inclui a elaboração de um 

programa base de reformulação dos espaços de circulação por diferentes modos de transporte à 

porta das principais escolas da cidade, tendo em vista melhorar as condições de circulação a pé, de 

bicicleta, de acesso e funcionamento dos transportes públicos, regularizando a procura decorrente da 

largada e espera de estudantes a partir do carro próprio. 
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Volume V – PROJECTO BASE de um conjunto de vias que integram a mesma zona urbana e onde 

se concentram as primeiras fases da Ciclovia Central, três escolas e a globalidade do primeiro 

percurso pedonal de acessibilidade inclusiva. 

Volume VI – CONSOLIDAÇÃO DO CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO tendo por 

base a evolução do sistema rodoviário nas últimas décadas e as principais conclusões que podem 

ser retiradas da experiência municipal de gestão do estacionamento público, visando a prossecução 

dos objetivos temáticos enunciados. 

 

 

Objetivos estratégicos 

Volumes 

I II III IV V VI 

O1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA       

O2 – PERCURSO URBANO LIVRE DE BARREIRAS       

O3 - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TC       

Temas principais  

T1 - ACESSIBILIDADE INCLUSIVA       

T2 - REDE E SERVIÇO DE TRANSPORTES PÚBLICOS       

T3 - REDE CICLÁVEL       

T4 - ESPAÇOS PEDONAIS E DE CIRCULAÇÕES       

T5 - CONCEITO DE CIRCULAÇÃO       

T5 - CONCEITO DE ESTACIONAMENTO       

 

Cronologicamente, a ordem de realização dos diferentes Relatórios não foi aleatória. A urgência da 

negociação com o concessionário dos transportes urbanos tendo em vista a redução do défice de 

exploração que se estava a verificar, com encargos para a autarquia que era urgente equacionar, 

levaram a que este fosse o primeiro dos temas abordados no âmbito da realização do Plano de 

Mobilidade Sustentável. 

Integração de OBJETIVOS e TEMÁTICAS na organização do trabalho 
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Seguiu-se o trabalho de planeamento da rede de ciclovias dada a noção existente de que a afetação 

de espaço-canal e a sua reestruturação constitui uma questão estruturante da organização do espaço 

público que tinha de ser acautelada de imediato. Ou seja, estabilizado o sistema de circulação 

rodoviária ao longo dos últimos anos (com estudos e medidas disciplinares específicas), era prioritário 

perceber qual a configuração da rede de ciclovias e qual a sua viabilidade física em termos da 

disponibilidade efetiva de espaços-canal. 

Seguidamente procedeu-se ao trabalho de programação do espaço público à porta das escolas. A 

sua realização permitiu, em conjugação com o traçado das ciclovias e com as principais 

recomendações resultantes do estudo de reformulação da rede de autocarros urbanos, obter uma 

ideia muito concreta e precisa de qual o sector urbano onde será prioritário apostar na resolução dos 

percursos de plena acessibilidade por obtenção de sinergias na intervenção no espaço público. 

Por fim, a escolha do percurso pedonal de acessibilidade inclusiva, a sua caracterização e a 

formulação de propostas, integrando as temáticas associadas à bicicleta, aos percursos do modo a 

pé e à melhoria das condições de funcionamento do espaço à porta das escolas, permitiu definir a 

área de intervenção prioritária e sobre ela avançar com um Projeto Base que seguirá o seu percurso 

até à intervenção no terreno e que deverá constituir a primeira atuação integrada no âmbito do 

PMUS. 

 

JANEIRO 2016 
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PARTE I- ESTRATÉGIA DE ACTUAÇÃO 

1.  Enquadramento  

1.1. Evolução do Sistema de Transportes no centro da cidade 

A cidade de Santo Tirso tem sido objeto de uma política de transportes concertada para o seu núcleo 

central, tendo passado por diversas etapas de ajustamento do sistema das circulações viária e 

pedonal, tendo cada fase desse processo sido determinada por diferentes objetivos estratégicos que 

se pretendia alcançar. 

Numa primeira fase (1985-1990) esteve em causa a racionalização dos circuitos de passagem pelo 

centro da cidade e que correspondiam ao atravessamento da N105 entre o Porto e Guimarães e a 

ligação à Trofa (N104), processo esse que consolidou um conceito de circulação que veio a revelar-

se adaptado à posterior construção das respetivas Variantes (1993-95). Contou desde logo com as 

melhorias introduzidas pela abertura da Rua das Rãs (primeira variante local à N105) e que 

constituiu, em simultâneo, o acesso à Estação Rodoviária de Passageiros entretanto construída 

(1985-90). Desse processo resultaram evidentes benefícios para o sistema pedonal do eixo central da 

cidade, por encerramento ao tráfego dos lados NW das Ruas Sousa Trepa, Baptista Coelho e Praça 

Conde S. Bento, assim como melhorias substanciais na relação do centro da cidade com aquela 

estação rodoviária, através da remodelação da Praça Camilo Castelo Branco adjacente à Av. Nun’ 

Álvares Pereira, (1990). O efeito desta primeira organização do sistema de circulações ficou patente 

na atratividade que o centro da cidade soube manter e que determina uma apreciável procura de 

pessoas nos principais eixos comerciais e de serviços centrais. 

Numa segunda etapa, quando já tinha estabilizado o impacte do fecho do sistema rodoviário de 

Variantes à N105 entre Porto/ Santo Tirso/ Guimarães, e à N104 entre Santo Tirso e o nó da A3 

antes da Trofa, assim como a abertura própria da A3 Porto/ Braga, procedeu-se ao estudo de 

consolidação do conceito de Anel Central de Distribuição (2002) e amarração dos principais eixos 

de crescimento da cidade, anel constituído pelas Av. Sousa Cruz, Rua Carneiro Pacheco, Rua 

Cardoso de Miranda e Rua dos Carvalhais (Figura 1). 

Esse estudo permitiu concluir, em primeiro lugar, que o nível de acessibilidade automóvel ao centro 

da cidade se tinha mantido constante durante a década de 90. É interessante constatar que o 

caminho-de-ferro renovado (para bitola ibérica) abriu à circulação de forma faseada entre 1998-2000 

até Guimarães, o que possivelmente também contribuiu para a contenção do crescimento do tráfego 

automóvel. Em segundo lugar, permitiu pressupor que os principais dados e conclusões se 
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mantinham válidos para outras decisões tomadas posteriormente, designadamente em termos da 

política de dotação de estacionamento central. 

O conhecimento da evolução dos diagramas de cargas no Anel para as principais horas de ponta do 

dia (Figura 1), permitiu ainda a tomada de um conjunto de decisões quanto à forma de concretizar o 

layout das suas principais intersecções ou nós. Foi o caso da parte Nascente da Praça Camilo 

Castelo Branco, o sector mais débil do anel, com a abertura do novo arruamento que liga a Rua de 

Carvalhais à Rua do Picoto (A1). Os casos dos cruzamentos da Sousa Cruz (D1 e D2) e, mais 

recentemente, a solução encontrada para o designado “Cruzamento do Tribunal” (B2) que inclui a 

remodelação da Praça General Humberto Delgado e o encerramento ao tráfego motorizado do 

corredor formado com a Avenida São Rosendo (Cineteatro), resolvendo em definitivo a inserção da 

antiga N104. Está por estudar a solução mais adequada para a intersecção (C1) da Praça Camilo 

Castelo Branco com a Rua das Rãs e com a Rua Infante D. Henrique, sendo certo que essa solução 

deverá ajustar-se às opções do novo perfil transversal já adotado para a Avenida Nun´Alvares 

Pereira. 

Figura 1 - Anel Central de Distribuição 
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TIPOS DE INTERVENÇÃO: 

A – Novos arruamentos/ novo layout geral 

B – Reprogramação do espaço-canal 

C – Reprogramação da intersecção 

D – Sinalização Luminosa 

E – Definição do Sistema Prioridades 

Paralelamente, tem sido seguida uma política de reordenamento do estacionamento de apoio ao 

centro da cidade com a consolidação de três pólos estratégicos que, a prazo, permitirão reduzir a 

oferta de estacionamento em alguns arruamentos do centro da cidade tendo em vista o incremento 

de modos suaves de transportes. 

O pólo de estacionamento da Câmara Municipal inclui o estacionamento da Praça 25 de Abril com 

uma oferta atual da ordem dos 230 lugares de superfície e com previsão de expansão até aos 470 

lugares com a construção de um piso subterrâneo. O pólo do Mercado, atualmente com 350 lugares à 

superfície (inexistentes nos dias de feira), com previsão de ampliação em mais 150 lugares, com a 

construção de um parque subterrâneo em parte do recinto da Feira Semanal. Finalmente, a oferta 

criada nos últimos anos em torno da zona desportiva (Rua do Picoto), com uma capacidade da ordem 

dos 100 lugares em parques e rua. 

Os bons resultados obtidos com esta política de reordenamento do centro da cidade têm sido 

confirmados pela estabilização da procura, traduzida por uma manutenção dos valores dos fluxos de 

tráfego nos últimos 20 anos. As novas contagens realizadas no “Cruzamento do Tribunal” (2007), 

tendo em vista a elaboração do seu projeto de execução, mostram valores de tráfego semelhantes 

aos de 2002 nos principais eixos que convergem para o Anel Central e neste. Poderá pois concluir-se 

que, apesar do crescimento generalizado das taxas de motorização as duas últimas décadas não 

refletem um aumento, em correspondência, da pressão automóvel sobre o centro da cidade, o que 

poderá ficar a dever-se à antecipação que as políticas de reordenamento dos espaços-canal tiveram 

relativamente à consolidação de hábitos intraurbanos de utilização automóvel. O que não significa 

que estas políticas para o centro da Cidade não possam ser agora aprofundadas no mesmo sentido, 

com a criação de novos contributos para o incremento da multimodalidade urbana. 

1.2 Adequação do modelo urbanístico à política de transportes 

Poderão ser aduzidos outros argumentos de sinal contrário e que devem constituir motivo de reflexão 

tendo em vista uma reorientação das políticas urbanas para a cidade de Santo Tirso. 
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O modelo territorial de ocupação em que se insere a cidade, com algum grau de dispersão por eixos 

de ligação quer ao Porto, Guimarães, Vila Nova de Famalicão como à Trofa, ou ainda nas principais 

freguesias envolventes (designadamente as localizadas a norte do rio Ave), poderá em longa medida 

contribuir para explicar a estabilização da pressão automóvel sobre o centro da cidade. Em 

contrapartida, esse eventual acentuar da dispersão territorial poderá, a prazo, enfraquecer a 

importância da cidade na sua capacidade de fixação de novas atividades ou mesmo de modernização 

das existentes (caso do comércio, por exemplo) pela existência de outras alternativas em cidades 

muito próximas. 

Ou seja, a estabilização da pressão automóvel sobre o centro da cidade poderá também significar 

que esta não ofereceu, nos últimos anos, um acréscimo significativo na sua gama de serviços 

centrais que justifiquem maior procura por parte de população residente no perímetro urbano 

alargado. A posição charneira da cidade de Santo Tirso resultante da sua proximidade ao núcleo 

central da Área Metropolitana do Porto e à própria cidade de Guimarães, poderá pois contribuir para 

uma retração na atratividade comercial e de serviços centrais, questão que deverá ser equacionada 

em estreita ligação com uma estratégia para a acessibilidade e mobilidade. 

As recentes aberturas do Callcenter da PT e da Loja do Cidadão deverão vir a demonstrar-se como 

novos e importantes impulsos para a dinamização do centro da cidade de Santo Tirso. 

Será também importante perceber a evolução do tráfego de passageiros no serviço ferroviário a partir 

de Santo Tirso, quer no sentido do Porto como de Guimarães, para se perceber o papel desta nova 

oferta de transporte no padrão de acessibilidades à cidade. Não foi possível obter atempadamente, 

junto da CP, dados relativos ao tráfego de passageiros na Estação de Santo Tirso, mas essa 

informação será incluída na próxima fase do Programa de Mobilidade. 

Ora, uma política de boa acessibilidade territorial rodo e ferroviária, associada a uma mobilidade 

intraurbana adequada e assente em soluções multimodais, deverá proporcionar condições de 

aumento da compacidade urbana sem que tais opções acarretem a deterioração ou o colapso do 

sistema de transportes. Uma reflexão sobre o modelo urbanístico da própria cidade deverá ponderar 

a criação de novas zonas ou CORREDORES DE DENSIFICAÇÃO tendo em vista o aumento da 

massa crítica de suporte ao desenvolvimento dos serviços urbanos, articulando esse reforço de uso 

do solo com o incremento verificado no sistema de transportes. 

1.3 Papel dos designados “modos suaves” 

É o prosseguimento deste diagnóstico, aqui referido de forma muito sumária, que parece ajustar-se 

às novas preocupações municipais de alargamento da equação mobilidade ao incremento dos modos 
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suaves de transporte intraurbano, a par com o reforço do sistema de transportes públicos de 

passageiros. Será pois necessário refletir sobre o padrão de mobilidade local tendo por base o 

Inquérito à Mobilidade de 2000 (DGTT/ INE) e evolução da procura e desempenho dos transportes 

urbanos
2
 (TUST) criados em regime de concessão em 1997. 

Na atualidade, as políticas urbanas tratam a questão da mobilidade no centro das cidades (ou da sua 

gestão na perspetiva da sustentabilidade – cidades de baixo carbono), em íntima relação com a 

moderação da pressão automóvel, promovendo soluções que permitam o incremento de modos de 

transporte alternativos. A prossecução deste objetivo passa, no essencial, pela dotação de espaços 

mais bem estruturados, designadamente para o modo “a pé” e para a bicicleta, modos que devem vir 

a ocupar uma importância crescente até pelas taxas de motorização a que se chegou e pela 

necessidade de baixar a taxa de utilização automóvel para deslocações intraurbanas. A que 

acrescem preocupações ambientais e, também, a necessidade de adaptação do sistema de 

transportes a uma crise mundial que veio para durar e que a qualquer momento poderá ser agravada 

com a subida de preço dos combustíveis da designada “economia do carbono”. 

É aliás nesse sentido que vão as recomendações da política europeia de transportes para as cidades 

e que constam do Livro Verde – Por uma nova cultura de mobilidade urbana
3
 onde se destacam 

duas opções centrais: “promover as deslocações a pé e de bicicleta” e “otimizar a utilização do 

automóvel particular”. 

Também a publicação oficial da Comunidade Europeia dedicada à temática dos modos suaves
4
 se abordam 

questões deste âmbito considerando que “as deslocações feitas em bicicletas geram, tanto para o indivíduo 

como para a coletividade urbana, as seguintes economias e benefícios: 

 Ausência total de impacto sobre a qualidade de vida na cidade (nem ruído, nem poluição). 

 Preservação dos monumentos e das plantações. 

 Menor espaço ocupado no solo, tanto para se deslocar como para estacionar e, por conseguinte, 

melhor rentabilização do solo. 

 Menor degradação da rede rodoviária e redução do programa de novas infraestruturas rodoviárias. 

                                                      

2 A primeira Fase do Programa de Mobilidade respeitou à análise da rede atual de transportes públicos de Santo Tirso, 

englobando a realização de trabalhos de campo para a observação do atual sistema com recolha e análise de três tipos de 

inquéritos de sensibilidade (atuais e potenciais clientes TUST e empresas e instituições), tendo sido extraídas conclusões que 

se refletiram na preposição de dois cenários possíveis para a reestruturação da rede e níveis de serviços, tendo em vista 

melhorar o seu desempenho e aumentar a sua atratividade sobre a população residente no perímetro urbano. Foram avaliados 

cenários de utilização e custos, para as soluções propostas; Estas propostas estão a ser avaliadas pelo operador atual dos 

TUST e são discutidos entre a CMST e o operador atual. 

3 COM (2007) 551 draft. 

4 Cidades para bicicletas, Cidades de futuro, Comunidades Europeias DG do Ambiente, 2000. 
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 Reforço do poder de atração do centro da cidade (lojas, cultura, lazer, vida social). 

 Diminuição dos congestionamentos e das perdas económicas a que estes dão origem. 

 Maior fluidez da circulação automóvel. 

 Maior poder de atração dos transportes públicos. 

 Melhor acessibilidade aos serviços tipicamente urbanos para toda a população (incluindo os 

adolescentes e os jovens). 

 Ganho de tempo e de dinheiro para os pais libertados do encargo do transporte. 

 Ganho de tempo considerável para os ciclistas nas curtas e médias distâncias. 

 Desaparecimento eventual da necessidade de um segundo automóvel por agregado familiar (e, por 

conseguinte, aumento da parte do orçamento familiar disponível).” 

Contudo, a promoção do “a pé” e da bicicleta dependem em larga medida do reordenamento dos 

espaço-canal visando a disponibilização de espaço para estas funções. Ora, existe normalmente um 

problema que dificulta a concretização da reestruturação dos espaços-canal nos centros das cidades 

e que consiste na substituição do estacionamento de rua por alternativas adequadas aos diferentes 

tipos de estacionamento, com especial relevância para o de moradores, principalmente quando se 

quer manter economicamente relevante a função residencial como condição da sua não degradação. 

O programa de dotação de estacionamento em curso poderá permitir alcançar os resultados 

esperados, caso se adaptem as medidas de gestão que permitam uma dotação de lugares para os 

moradores dos arruamentos onde será reduzida a capacidade de estacionamento por via da criação 

de corredores dedicados ou pelo alargamento de passeios. 

2.  Objetivos gerais  

O programa pré-definido para a elaboração do Plano de Mobilidade Sustentável de Santo Tirso é 

claro quanto à conceção pretendida e quanto aos objetivos, principais que se pretendam ver 

concretizados: 

i. Promover a utilização de modos de locomoção saudáveis e sustentáveis o que 

pressupõe melhoria do sistema pedonal através da identificação dos eixos estratégicos 

de ligação intraurbana, e ainda testar/ concretizar uma rede intraurbanas de ciclovias de 

ligação às ciclovias interurbanas e lúdicas/ manutenção projetadas para o perímetro 

urbano da cidade. Esta rede intraurbana deverá ligar entre si zonas de maior procura da 

cidade, designadamente por parte da população mais jovem, tais como a zona 

desportiva, as escolas, as interfaces de transportes (estações rodoviária e ferroviária), os 

espaços culturais, as zonas de recreio e lazer, etc. 
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ii. Equilibrar a utilização do transporte individual motorizado, o que pressupõe a 

manutenção do conceito de circulação existente e que resistiu à evolução dos últimos 

anos de crescimento da taxa de motorização, havendo agora que aprofundar critérios de 

racionalização do espaço automóvel disponível para a procura estabilizada, 

principalmente por prosseguimento da interferência no desenho rodoviário e por 

eliminação de folgas através da adoção de medidas-tipo ajustadas, critério que já é 

seguido localmente há vários anos em diferentes intervenções de modernização do 

espaço público. 

iii. Melhorar a atratividade do transporte coletivo e aumentar os índices de utilização, o 

que determina uma linha de trabalho assente na avaliação da rede atual e de proposição 

de novas configurações quer no sistema em funcionamento quer com a criação de 

modalidades flexíveis de oferta de novos serviços capazes de atraírem mais utilizadores. 

iv. Equilibrar a afetação do espaço público a diversos modos de transporte o que 

pressupõe a criação de percursos pedonais mais eficazes - alargamento de passeios e 

linearidade de percursos –, a criação de corredores dedicados para bicicletas tendo em 

vista a consolidação de uma rede coerente no centro da cidade, com extensões às áreas 

urbanas de expansão mais recente e onde os declives o permitam, e sempre em 

articulação com o transporte público rodo e ferroviário. 

v. Melhorar a acessibilidade multimodal a equipamentos públicos designadamente a 

estabelecimentos de ensino e de saúde pública, favorecendo o funcionamento em horas 

de ponta onde o congestionamento automóvel é altamente intrusivo relativamente ao 

espaço necessário a outros modos de transporte, colocando-se ainda questões de 

segurança para peões e ciclistas, assim como dificuldades de acesso ao transporte 

coletivo. 

vi. Dotar o espaço público de acessibilidade
5
 através da criação de critérios de projeto 

para a transformação gradual dos corredores de circulação tendo em vista a mobilidade 

condicionada e a acessibilidade aos principais equipamentos públicos, assim como 

promover corredores mais acessíveis (multimodais) entre equipamentos. 

vii. Estabelecer um conjunto de indicadores da mobilidade intraurbana, assim como um 

calendário ajustado para a realização da sua monitorização tendo em vista perceber até 

que ponto as ações preconizadas estão a atingir os objetivos propostos ou se, pelo 

contrário, deverão ser definidas correções de trajetória. 

                                                      

5 Atendendo ao Plano Nacional de Promoção de Acessibilidade (PNPA). 
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3.  Objetivos Específ icos  

O incremento da multimodalidade através do desenvolvimento do papel dos transportes públicos e de 

outros modos de transporte complementares são pois os critérios de intervenção selecionados dos 

termos de referência deste trabalho, e dos quais decorrem as seguintes temáticas: 

1º. REEQUACIONAMENTO ESTRATÉGICO DO PAPEL DOS TRANSPORTES PÚBLICOS 

RODOVIÁRIOS, através da evolução da rede urbana e da oferta de serviços - novos e 

mais flexíveis – tendo em atenção a sua sustentação económica. Articulação com 

outros modos de transporte, como sejam os casos do comboio, dos modos suaves 

rodoviários, do “a pé”, etc. 

2º. MELHORIAS DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO AO PÚBLICO sobre o sistema de 

transportes e a mobilidade urbana tendo em vista a multimodalidade e também o 

aumento da participação pública nos processos de decisão associados. 

3º. CRIAÇÃO DE CICLOVIAS E PERCURSOS PEDONAIS PRINCIPAIS tendo em vista o 

aumento da utilização destes meios de transporte como solução intraurbana para a 

diversificação e melhoria da mobilidade das pessoas. 

4º. ACESSIBILIDADE MULTIMODAL A EQUIPAMENTOS PÚBLICOS com picos 

determinados de utilização através da elaboração de programas-base de ordenamento 

do layout local (nomeadamente em frente aos estabelecimentos de ensino) das 

circulações e estacionamento de diversos tipos, incluindo a largada e espera de 

pessoas (estudantes). 

5º. DEFINIÇÃO DE MEDIDAS-TIPO e validação de perfis transversais nos eixos 

estratégicos a definir, conjugando essa informação com critérios de ACESSIBILIDADE 

DO ESPAÇO PÚBLICO na ótica da mobilidade reduzida. 

6º. Capacidade de FISCALIZAÇÃO SELECTIVA, por objetivos programáticos, dos 

diferentes corredores de circulação e criação de um sistema de MONITORIZAÇÃO 

baseado na escolha de determinados indicadores de acessibilidade e mobilidade. 

4.  Contexto da Pol ít ica de Transportes  

Face ao anteriormente exposto poderá dizer-se que a elaboração do Programa de Mobilidade 

Sustentável para a cidade de Santo Tirso implica: 
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i. Aproveitar o trabalho anteriormente desenvolvido para a organização e gestão dos 

sistemas de transportes individual e coletivo, designadamente as opções estratégicas 

que constam do Plano Diretor Municipal e sua revisão, Estudo de Reorganização do 

Anel Central de Distribuição, projetos de requalificação do espaço público para a 

cidade e reformulação da rede de transportes urbanos. 

ii. Eleger ações estratégicas para os próximos anos, tendo em linha de conta objetivos 

que fazem parte das políticas urbanas “da sustentabilidade” (Agenda 21 para Santo 

Tirso), designadamente a contenção da pressão automóvel sobre o centro da cidade 

e o aumento da mobilidade de pessoas e mercadorias tendo por base soluções 

alternativas de transporte, e ainda os objetivos que constam do Plano de 

Desenvolvimento Territorial da AMP. 

iii. Ir de encontro aos grandes desígnios enunciados nos planos de ordem superior, 

designadamente o PROT-N e o Plano de Ação da Agenda Temática da Mobilidade 

da CCDR-N, o que permitirá situar a cidade de Santo Tirso, de forma gradual e 

progressiva, como centro urbano regional de ‘baixo carbono’ e de alta qualidade 

ambiental, quer do ponto de vista da estrutura do espaço público como do padrão de 

mobilidade. 

iv. Promover a articulação funcional com o planeamento urbanístico e a gestão 

municipal, principalmente com os Departamentos de Planeamento e Habitação 

(planeamento estratégico e questão do estacionamento de moradores) e das Obras 

Municipais (oportunidade de determinadas ações e articulação com a gestão do 

trânsito automóvel).  

v. O desenvolvimento de uma estratégia urbanística que promova o aumento da 

densidade populacional do núcleo central da cidade, da sua compacidade e 

capacidade de atração de novas atividades. 
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PARTE II  –  PADRÃO DE MOBILIDADE NA CIDADE DE SANTO TIRSO  

5.  Indicadores de mobil idade  

5.1 O indicador de mobilidade que reflete a repartição modal decorre dos dados do Inquérito à 

Mobilidade de 2000 (INE/ DGTT). Confrontou-se também com indicadores correspondentes dos 

Censos 2011, visto serem dados mais atuais, apesar de estes serem relativos apenas a movimentos 

pendulares. Os movimentos diários no concelho de Santo Tirso (Quadro 1) apresentaram em 2000 

uma repartição modal caracterizada pela utilização maioritária (50%) do transporte motorizado 

individual, seguindo-se as viagens ‘a pé’+ bici (38%) e por último as que se realizam com recurso a 

transportes públicos (12%). 

Considerando que os movimentos pendulares (2011) e no caso da cidade de Santo Tirso, é muito 

relevante a importância do transporte ‘a pé’+ bici (18%), valor equiparável ao da cidade do Porto 

(17%), do concelho de Santo Tirso (18%) e também à média do Ave (17%). Estes dados tornam-se 

por isso decisivos como fundamento para o projeto municipal de ciclovias, na medida em que se 

percebe como este meio de transporte pode representar um upgrade ao modo a pé, ou seja, 

pode representar um sério fator de melhoria da qualidade de vida dos residentes. 

A utilização de meios de transporte motorizados privados representa 76% das viagens casa-trabalho/ 

escola (2011), o que constitui uma base de partida difícil para a implementação do projeto de 

ciclovias intraurbanas, mas ao mesmo tempo torna-o mais premente; até porque este valor é muito 

alto quando comparado por exemplo com o caso da cidade do Porto (57%). E equivalente à média no 

concelho de Santo Tirso (75%), como se o efeito ‘cidade’ não existisse no que respeita ao padrão de 

mobilidade das viagens pendulares e apenas nestas. Tal significa uma importância acrescida do 

papel da bicicleta nas deslocações casa-trabalho/ escola e na mobilidade da população em idade 

escolar mais avançada. 

Se nos remetermos aos dados de ‘todas as viagens’ dados pelo Inquérito de 2000, então verifica-se 

que o papel dos transportes públicos já é relevante no quadro do concelho de Santo Tirso (12% das 

viagens totais) quando comparado com o mesmo valor médio para o Ave/ Cávado (12%). E o peso 

das viagens ‘a pé’ era ainda maior, valor que poderá ter decrescido até 2010, mas ter de novo 

aumentado com a presente crise no rendimento das famílias. Em 2000 a quota de transporte 

motorizado no total das viagens era de 50%, valor muito idêntico à média do Ave/ Cávado (54%) e à 

própria média dos municípios (9) do Grande Porto (53%). 
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O concelho de Santo Tirso, sendo caracterizado por uma maior densificação das atividades 

residenciais e do emprego, justifica perfeitamente um índice de mobilidade mais alto do que o 

conjunto do Grande Porto, à data de 2000. Enquanto, neste caso, o número médio de viagens por 

pessoa e por dia (considerando a totalidade da população residente) é de 2,5, esse valor sobe para 

2,7 no concelho de Santo Tirso, ficando mais próximo dos 3,2 verificados no caso da cidade do Porto. 

Considerando apenas a população móvel em 2000, o concelho de Santo Tirso apresentava um índice 

de mobilidade (3,1) mais baixo do que a média do Grande Porto (3,3), aliás igual à média do Ave/ 

Cávado, e inferior à verificada na cidade do Porto (4,4). 

Verifica-se ainda, no caso do concelho de Santo Tirso, um valor menor (21%) para a percentagem de 

população que não faz qualquer tipo de viagens durante o dia, quando comparado com os 25% da 

Cidade do Porto ou 24% no GP. Valor que é igual ao da média no Ave/ Cávado (22%) apesar de nos 

dados dos Censos de 2011, a estrutura etária da população mais envelhecida de Santo tirso ser 

percentualmente maior comparativamente com a média no Ave
6
. 

Uma relativa maior proximidade entre locais de residência e locais de emprego (cidade compacta) 

poderá então ser a razão mais determinante em Santo Tirso, o que justificará a atenção que se 

pretende agora dar ao incremento dos modos suaves no núcleo central da cidade. 

                                                      
6
 Percentagem de população com + 65 anos: Ave – 6%; concelho de Santo Tirso – 17%; conjunto das 8 freguesias da cidade – 

18%. 



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILID ADE URB AN A SUSTENTÁVEL PAR A A CID ADE  DE S ANTO TIRSO  

VOLUME II I  –  REDE DE CICLOVIAS 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto           DEZEMBRO 2010/ JUNHO 2011               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 16 

Quadro 1 - Indicadores do padrão de mobilidade 

5.2 Acresce ainda que o tempo médio das viagens casa-trabalho-casa (dias úteis) no concelho 

de Santo Tirso, se situava nos 31 minutos
7
, sendo um dos 4 concelhos em que este valor era mais 

baixo no universo dos 33 concelhos da Região Norte que foram englobados no inquérito à 

mobilidade. Entre Esposende com 26 minutos e Gondomar com 67 minutos, Santo Tirso apresenta 

uma organização territorial das atividades que favorecem a proximidade entre o local de residências e 

o local de trabalho, sendo a dependência do emprego existente no núcleo central da área 

metropolitana pouco expressiva. 

                                                      

7 Inquérito à Mobilidade 2000, INE/ DGTT. 
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Esta autonomia relativamente ao emprego local, aliada à proximidade da cidade de Santo Tirso do 

centro da área metropolitana, coloca esta cidade numa situação muito interessante como espaço 

urbano privilegiado, na medida em que pode assumir centralidade aliada a qualidade urbanística, livre 

das fortes pressões que normalmente estão associadas a espaços com altos níveis de 

congestionamento. A possibilidade de ligação por comboio ao núcleo central da área metropolitana 

constitui uma vantagem que só não é maior no sentido inverso porque a localização da Estação 

ferroviária em Santo Tirso não apresenta uma centralidade tão favorável como em outras cidades. 

5.3 A criação de uma rede de ciclovias no interior de uma cidade onde não existem hábitos de 

utilização da bicicleta e onde a orografia não é completamente favorável (são invocáveis os casos de 

cidades planas tais como Aveiro, Ílhavo, Olhão, etc.), poderá parecer uma aposta pouco 

convincente.
8
. 

Como se viu, o padrão de mobilidade em presença indicia boas condições para um projeto desta 

natureza, se convenientemente aliado aos hábitos progressivos de utilização da bicicleta como 

elemento lúdico, de lazer e até de manutenção física, com que é utilizada. Ou seja, a tendência 

crescente para o aumento da importância da bicicleta como instrumento de bem-estar individual, 

permite que o consequente aumento e generalização de frotas de veículos de duas rodas evidenciam 

a enorme utilidade que pode advir da sua utilização também aos dias da semana, a todas as horas e 

para diferentes funções. Principalmente quando as condições atmosféricas forem favoráveis, o que 

se verifica durante longos períodos do ano. O despertar para a utilização da bicicleta como meio de 

transporte para deslocação no interior da cidade dependerá depois das condições de infraestrutura 

(ciclovias) que possam vir a ser criadas e da ligação (pretexto) que possa ser estabelecida com a 

utilização lúdica, numa primeira fase. 

Será especialmente importante desenvolver hábitos de utilização de bicicleta nas camadas mais 

jovens da população, tornando-as até mais independentes na sua mobilidade associada às atividades 

escolares e de tempos livres. Depois, convirá não esquecer que a tecnologia de motorização elétrica 

trará novas condições de utilização da bicicleta em territórios de orografia menos favorável. 

  

                                                      

8 Veja-se contudo o exemplo de Basel na Suiça, que constitui um caso exemplar em termos de desenvolvimento do transporte 

em duas rodas em condições orográficas que não sapo as que normalmente se associam a essa condição. Fonte: Cidades 

para bicicletas, Cidades de futuro, Comunidades Europeias DG do Ambiente, 2000. Pág. 27. 
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PARTE II I  – CARACTERIZAÇÃO, ANÁLISE E DIAGNÓSTICO  

6.  Metodologia para a definição da rede de ciclovias e percursos pedonais  

6.1. Papel dos “modos suaves” e método utilizado 

Tendo por base o levantamento e traçado das ciclovias lúdicas e interurbanas, designadamente as de 

carácter recreativo que aproveitam sobretudo a qualidade ambiental das margens do Rio Ave, 

pretende-se agora desenvolver uma proposta de traçados de novos canais no interior do centro da 

cidade, tendo em vista a “alimentação” desses corredores a partir das principais zonas residenciais 

da cidade. 

A escolha de percursos terá de atender à sua viabilidade física do ponto de vista dos espaços-canal 

disponibilizáveis, e ainda às pendentes máximas admitidas, considerando a orografia da cidade. A 

questão orográfica terá necessariamente de ser relativizada, em primeiro lugar porque a realidade da 

cidade de Santo Tirso se baseia em pendentes mais acentuadas quando se sai da sua plataforma 

central, mas também porque é possível, a prazo, uma generalização de bicicletas com motorização 

elétrica (de apoio), o que contribuirá decisivamente para o incremento deste meio de transporte. 

Atendendo a que se pretende incentivar a bicicleta como um modo de transporte intraurbano 

alternativo, designadamente para população mais jovem, elabora-se uma proposta de rede de 

ciclovias que deverá constituir um elo de ligação entre os principais geradores de viagens da cidade, 

principalmente os que são mais frequentados por essa população, tais como escolas, equipamento 

desportivo, zonas de comércio, zonas de lazer e manutenção, etc. Mas não podem ficar de fora os 

pontos estruturantes do sistema de transportes tais como estações rodo e ferroviária, assim como os 

centros de maior concentração de emprego. A acessibilidade ao centro da cidade (comércio) e a 

serviços públicos relevantes também deverá ser considerada, admitindo um progressivo alargamento 

da base de utilizadores, designadamente em complemento dos transportes públicos. 

A rede de ciclovias que agora se propõe resulta de uma análise dos pontos a ligar (geradores de 

viagens), de um exercício de escolha de percursos viáveis em termos de espaço-canal disponível e 

respetivas pendentes, e contou com um processo interno de participação técnica ao nível dos 

diferentes serviços camarários. Fixada uma rede e o faseamento para a sua construção, a discussão 

deverá então ser alargada ao exterior da Câmara Municipal envolvendo escolas, gestores de 

equipamentos públicos, grandes empregadores e outras entidades que se venham a mostrar de 

opinião relevante para a sustentação pública deste projeto e que de certa forma possam contribuir 

para a sua facilitação em termos de adesão da opinião pública local. 
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Foram ainda definidos para o centro da cidade alguns percursos pedonais principais ligando 

equipamentos públicos ao centro (zonas de maior densidade pedonal), entre si, ou a zonas 

residenciais. Percursos que deverão integrar, sempre que possível, corredores multimodais 

associados a outros aspetos do conforto e qualidade urbana, como por exemplo, a arborização, a 

iluminação noturna ou a qualidade dos pavimentos. A promoção do transporte a pé deverá 

acompanhar o incremento do sistema de transportes públicos, razão pela qual se dá especial ênfase 

a estas matérias no presente programa de mobilidade sustentável. 

Tendo como pressuposto a elaboração de uma proposta de rede de ciclovias e de percursos 

pedonais principais no núcleo central da cidade de Santo Tirso, adotou-se uma metodologia de 

trabalho que compreende uma série de etapas que partem de uma abordagem alargada e generalista 

para uma seleção rigorosa e cuidada de traçados. 

6.2 Passos para a definição das redes de ciclovias e percursos pedonais 

Utilizaram-se diferentes métodos de análise, tanto quantitativos como qualitativos, obtendo 

abordagens mistas que permitem operacionalizar hipóteses. Expõe-se seguidamente os 7 passos 

metodológicos do trabalho desenvolvido. A proposta a que se chegou foi trabalhada em fase inicial de 

desenvolvimento com os serviços técnicos camarários e foi objeto de apresentação/ discussão 

interna alargada. 

Primeiro passo – DEFINIÇÃO DAS UNIDADES RESIDENCIAIS (UR) 

Consideraram-se como Unidades Residenciais todas as bolsas de edificação contínua que se 

localizam dentro do perímetro urbano considerado especificamente para este estudo, tendo por base 

as subsecções estatísticas dos Censos de 2011 e retirando a essas bolsas todas as parcelas de 

dimensão expressiva e de uso monofuncional não residencial, tendo como objetivo o cálculo de 

densidades populacionais líquidas. 

Estando fora de hipótese a subdivisão das subsecções estatísticas
9
 (por ser esse o último nível de 

desagregação de dados), houve a necessidade em alguns casos de definir um limite de perímetro 

urbano de forma mais alargada. Uma vez que a delimitação das subsecções (da responsabilidade do 

INE com a Câmara Municipal) não foi elaborada tendo em vista a viabilização desta metodologia, era 

inevitável que teria de ser a definição das UR a ajustar-se às delimitações pré-definidas, tendo como 

consequência partes de unidades residenciais isoladas da sua mancha principal. 

                                                      
9
  Apesar de em muitos casos se constatar uma aparente falta de homogeneidade tipo-morfológica dos tecidos urbanos dentro 

de cada subsecção. 
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A definição das UR obedeceu pois aos seguintes critérios de seleção que correspondem aos passos 

da metodologia adotada: 

(A) Setorização urbana 

Tendo por base uma pré-seleção dos eixos rodoviários principais (esqueleto) do sistema de 

transportes, foram definidos os setores a considerar dentro do perímetro urbano. A escolha do 

‘esqueleto rodoviário’ não significa uma correspondência integral com o nível principal da hierarquia 

viária definida em PDM nem tão pouco constitui uma definição à priori dos eixos a escolher para a 

futura rede de ciclovias. Representa a escolha dos principais eixos coletores do sistema urbano em 

função da sua distribuição territorial tendo em vista a definição futura dos locais de acessibilidade 

principal a cada unidade residencial. 

Os limites e numeração dos dezanove setores urbanos (I a XIX) considerados estão representados 

na Erro! A origem da referência não foi encontrada. conjuntamente com a delimitação de todas as 

UR existentes e que assim formam o ‘perímetro urbano considerado’
10

. 

(B) Bolsas de Edificação 

As Unidades Residenciais têm por base a definição de bolsas contínuas de construção dentro de 

cada setor. Em princípio cada bolsa deverá ficar contida nos limites do sector, exceto quando a parte 

que extravasa esse limite for percentualmente irrisória face ao tamanho da bolsa em definição, casos 

em que não se justifica partir a unidade resultante em duas. Ao contrário, prescinde-se da 

continuidade da bolsa em definição quando se muda de subsecção estatística ou quando existem 

outras bolsas na mesma subsecção, separadas das primeiras. 

Esta metodologia funciona de forma clara quando se estão a identificar bolsas do tipo ‘mancha de 

óleo’. Quando estamos perante áreas urbanas centrais de grande continuidade, outros ajustamentos 

têm de ser feitos, designadamente a junção de diferentes subsecções formando hiperquarteirões 

delimitados pela rede estruturante. Nestes casos será mais difícil a escolha da localização dos pontos 

geográficos que o modelo utilizará para a contabilização dessa geração (centróide da bolsa). 

(C) Exclusão de grandes espaços 

Excluíram-se do interior das bolsas os espaços, as parcelas ou os lotes dedicados a usos 

monofuncionais de atividades não residenciais, tais como indústria, grandes equipamentos, 

                                                      
10

 A metodologia seguida para a identificação do ‘perímetro urbano considerado’ baseia-se nas continuidades urbanas a partir 

do centro consolidado, alargando a sua mancha sempre que não se verificam interrupções de edificado em cumulatividade 

com a manutenção da mesma subsecção estatística. E a área das subsecções estatísticas é sempre incluída por inteiro. 

Contudo, no caso de Santo Tirso, tivemos por referência o perímetro urbano considerado no PDM de 1991. 
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infraestruturas e zonas de lazer ou grandes espaços livres não edificados (uso agrícola ou florestal) 

com áreas superiores ou iguais a 50% da área da subsecção ou seus conjuntos. Deste modo obtém-

se um cálculo de densidade populacional líquida visto apenas se quantificar a área territorial 

dedicada à função habitacional, como atividade principal e dominante. 

Uma vez que nos encontramos num ciclo de contenção urbanística que por certo perdurará por 

alguns anos, apenas se teve em conta neste trabalho a carga urbanística existente. Não se 

considerou a carga potencial que poderia ser dada pelos terrenos já com infraestruturas construídas 

mas não edificados, ou terrenos não urbanizados mas com capacidade edificatório definida em 

instrumento legal (PMOT). 

(D) Unidades Residenciais 

Às unidades territoriais definidas tendo por base as referidas bolsas de edificação excluídas dos 

grandes espaços de outros usos deu-se a designação de UNIDADES RESIDENCIAIS. 

Figura 2 – Setores Urbanos, Unidades Residências (UR) e ‘perímetro urbano considerado’ 

(a branco – grandes espaços excluídos do cálculo das densidades) 

 

  



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILID ADE URB AN A SUSTENTÁVEL PAR A A CID ADE  DE S ANTO TIRSO  

VOLUME II I  –  REDE DE CICLOVIAS 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto           DEZEMBRO 2010/ JUNHO 2011               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 22 

Segundo passo – ESCOLHA DAS UNIDADES RESIDENCIAIS RELEVANTES (URR) 

Tendo por base a definição das Unidades Residenciais (UR) anteriormente apresentadas, 

selecionaram-se de entre elas 17 Unidades Residenciais com apreciável carga demográfica e que 

satisfazem duas condições predefinidas que as tornam RELEVANTES (URR) como potenciais 

geradores de viagens. 

É o caso das unidades mais densas e com maior quantitativo de população. 

No Erro! A origem da referência não foi encontrada. apresentam-se duas listagens com todas as 

UR definidas. Na listagem da esquerda a ordenação segue a do decréscimo do quantitativo de 

população residente em cada UR. A da direita coloca as mesmas UR mas por ordem decrescente de 

densidade populacional. 

Considerou-se que só seria justificado considerar como pontos de potencial geração de viagens para 

efeitos da modelação a levar a cabo na fase seguinte, as UR com um quantitativo de população 

residente superior ou igual a 500 habitantes ou então com uma densidade líquida superior a 50 

habitantes por hectare, não sendo necessária a cumulatividade das duas condições. 

Na Erro! A origem da referência não foi encontrada. apresenta-se uma síntese de: 

- Eixos rodoviários que definem a sectorização urbana. 

- Sectores Urbanos (19). 

- Unidades Residenciais Relevantes (17). 
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Quadro 2 - Escolha das Unidades Residenciais Relevantes 
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Figura 3 – Setores Urbanos e Unidades Residenciais Relevantes (URR) 
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Terceiro passo – DEFINIÇÃO DO NÚCLEO CENTRAL DA CIDADE 

O núcleo central da cidade de Santo Tirso foi definido tendo por base uma avaliação morfo-tipologica 

de todas as Unidades Residenciais (UR) tendo em vista identificar zonas de transição entre as 

morfologias de edificação contínua e de edificação isolada, e ainda entre tipologias multifamiliares e 

unifamiliares, como situações dominantes. A essas zonas de transição foi associada uma análise de 

‘fronteiras físicas’, ou seja, de barreiras físicas relevantes (naturais e artificiais), das quais são 

exemplo os rios/ ribeiros e as vias rodoviárias e ferroviárias. 

Foi possível constatar, a sul, uma alteração tipológica de contínuo multifamiliar para isolado 

unifamiliar delimitada pela Rua ferreira Lemos/ Rua das Rãs e Rua da Giesteira. A nascente a 

transição está sobretudo associada a uma alteração da orografia do terreno (forte quebra altimétrica) 

motivado pela Ribeira do Matadouro. 

A norte, o limite de transição considerado foi o rio Ave, que funciona como uma barreira física natural 

do contínuo urbano.  

A poente, a barreira não está definida de um modo tão claro. Poderá argumentar-se com um limite 

constituído por uma combinação de dois fatores: o corredor verde do rio do Sanguinhedo, cruzado 

com a delimitação predefinida das subseções que este atravessa de modo a ser possível o calculo 

dos dados estatísticos da mancha do núcleo central da cidade de Santo Tirso. 

É ainda interessante verificar que a população residente nas URR representa 50% da população do 

‘perímetro urbano considerado’ para este estudo, enquanto a área territorial ocupada por essas 

Unidades representam apenas 7% da área abrangida pelo mesmo perímetro urbano (Erro! A 

origem da referência não foi encontrada.). 

Por outro lado, no designado Núcleo Central da Cidade reside 22% da população do ‘perímetro 

urbano’, mas a área desse ‘centro’ (163 hectares) representa apenas 5% da área total do ‘perímetro 

urbano considerado’. Relativamente à totalidade do concelho de Santo Tirso, o núcleo central da 

cidade representa 9% da população e apenas 1% do território. 

A densidade populacional (bruta) do ‘perímetro urbano considerado’ e que é de 8 hab./ ha, aumenta 

4,8 vezes quando se trata apenas do seu núcleo central - 39 habitantes/ ha, o que demonstra a 

pertinência de uma rede de ciclovias de cobertura desse núcleo central. 

Este conjunto de indicadores aponta assim para um grau de compacidade muito atrativo do ponto de 

vista do incremento do transporte de bicicleta no centro da cidade de Santo Tirso. 



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILID ADE URB AN A SUSTENTÁVEL PAR A A CID ADE  DE S ANTO TIRSO  

VOLUME II I  –  REDE DE CICLOVIAS 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto           DEZEMBRO 2010/ JUNHO 2011               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 26 

O núcleo central apesar da sua forma ligeiramente alongada na direção N-S (Erro! A origem da 

referência não foi encontrada.) está claramente referenciado a um círculo de 1,5km de raio. 

Por seu lado o ‘perímetro urbano considerado’ está inserido num círculo de 4 km de raio. 

A estrutura da cidade, considerada a compacidade do seu núcleo central e os respetivos raios 

quilométricos de abrangência, aconselha assim a que a rede de ciclovias a criar vocacionada para o 

transporte intraurbano, se estruture em duas partes distintas: 

i. Uma relativa à cobertura (REDE MAIS DENSA) do Núcleo Central da Cidade. 

ii. Outra relativa à ligação (ANTENAS) a URR e zonas de concentração de emprego 

localizadas fora desse núcleo central. 

 

Quadro 3 - Comparação de densidades populacionais 
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Figura 4 - Perímetro Urbano e Núcleo Central da cidade de Santo Tirso 
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Quarto passo – IDENTIFICAÇÃO DE (50) GERADORES DE VIAGENS
11

 

Na identificação dos geradores de viagens (Desenho 01) que poderão constituir pontos a ligar da 

futura rede de ciclovias privilegiou-se: 

 Os principais equipamentos da cidade, principalmente os que são mais frequentados por 

população jovem – escolas, equipamentos desportivos - assim como os que permitem a 

intermodalidade, dos quais são exemplo a estação rodoviária de passageiros e a estação de 

caminho-de-ferro (3 a 18, 37 e 38). 

 Serviços públicos com maior potencial de geração de viagens – Câmara Municipal, loja do 

cidadão (L2G), Call Center da PT (19, 20 e 36). 

 As zonas de lazer e manutenção – Parque Urbano da Rabada, Parque Nossa Srª da Torre, 

Parque D. Maria II - e respetivos pontos de ligação às ciclovias previamente definidas nesses 

espaços, tanto ao longo das margens do Rio Ave como da Ribeira do Matadouro
12

 (21 a 25, 

32, 33 e 35). 

 Algumas zonas industriais, de modo a incentivar o uso da bicicleta nas deslocações casa/ 

trabalho e admitindo um progressivo alargamento da base de utilizadores, designadamente 

em complemento dos transportes públicos (26 a 31). 

 E, por último, as unidades residenciais relevantes – URR (34, 39 a 50). 

Não foram consideradas as áreas comerciais por não estarem disponíveis valores de m
2
 de área 

comercial em concentrações de comércio com relevância, tendo em vista a seleção das mais 

representativas pela sua dimensão em área coberta. Considerou-se contudo a feira e o mercado 

como exceção dada a sua singularidade (1 e 2). 

Foram então fixados 38 pontos de potencial “geração de viagens” associados a funções urbanas não 

residenciais, aos quais se acrescentaram mais 12 pontos correspondentes às URR, o que perfez um 

total de 50 potenciais geradores de viagens (Desenho 01). 

                                                      

11 Os três primeiros passos da metodologia foram revistos em 2015 com dados atualizados dos Censos 2011. 

12 Previstos nos seguintes planos: Plano de Urbanização das Margens do Ave (PUMA); Plano de Ação do Futuro Sustentável; 

Requalificação da Área envolvente à Ribeira do Matadouro – EUROPAN; e Plano Geral das Margens do Rio Ave – Percurso 

Pedonal e Ciclável de ligação ao Parque Urbano da Rabada. 
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Desenho 1 - Identificação dos geradores de viagens  

\ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

 

 

DESIGNAÇÃO 

1 Mercado Municipal de Santo Tirso 

2 Feira de Santo Tirso 

3 Hospital Conde de S. Bento 

4 Centro de Saúde de Santo Tirso 

5 Centro de Saúde de Santo Tirso (dispensário) 

6 Pavilhão Municipal de Santo Tirso 

7 Estádio Abel Alves de Figueiredo - F. C. Tirsense 

8 Piscina Municipal 

9 Ginásio Clube de Santo Tirso 

10 Escola Profissional CENATEX 

11 Escola Profissional Serviços Cidenai 

12 Escola Secundária Tomáz Pelayo 

13 EB2,3 de São Rosendo 

14 Colégio de Santa Teresa de Jesus 

15 Escola Secundária D. Dinis 

16 Colégio da Nossa Senhora de Lourdes 

17 Escola Profissional Agrícola Conde de S. Bento 

18 Escola Profissional Artística do Vale do Ave/ Colégio das Caldinhas 

19 CM Santo Tirso 

20 Loja 2ª Geração 

21 Parque Urbano da Rabada/ Ciclovia lúdica junto à ponte EN204 

22 Parque D. Maria II 

23 Parque Nossa Senhora da Torre 

24 Parque Urbano da Quinta de Geão/ Biblioteca 

25 Centro de Incubação de Empresas/ Ciclovia lúdica 

 
26 Fábrica Arco 

27 ZI Freixieiro 

28 ZI Poupa 

29 ZI Fontiscos 

30 A. Sampaio & Filhos 

31 ZI Alto de Cima 

32 Ciclovia ligação junto ao Rio Ave 

33 Ciclovia lúdica junto à M508 (São Bento da Batalha) 

34 UR - Futura Urbanização PP Rãs 

35 Ciclovia lúdica, junto à ponte N204 

36 Call Center PT/ Ciclovia lúdica Ribeira do Matadouro 

37 Estação Rodoviária de Passageiros 

38 Estação Ferroviária 

39 UR - Argemil 

40 UR - Urbanização da COOPERTAG 

41 UR - Friães Parque 

42 UR - Barreiro 

43 UR - Quinta de Geão Norte 

44 UR - Quinta de Geão Sul 

45 UR - Comendador António Maria Lopes 

46 UR - ao longo da Ferreira Lemos 

47 UR - Lg. Coronel Baptista Coelho  

48 UR - a norte da R. Prof. Dr. Augusto Pires de Lima 

49 UR - Vilalva 

50 UR - R. de José Bento Correia 



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILID ADE URB AN A SUSTENTÁVEL PAR A A CID ADE  DE S ANTO TIRSO  

VOLUME II I  –  REDE DE CICLOVIAS 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto           DEZEMBRO 2010/ JUNHO 2011               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 30 

Quinto passo – DEFINIÇÃO DAS LINHAS DE POTENCIAL DESEJO (LPD) 

Após terem sido definidos os grandes geradores de viagens no interior do núcleo central da cidade de 

Santo Tirso procedeu-se a uma modelação “estratégica” da rede com recurso ao SIG
13

, ferramenta 

que pode servir de apoio à elaboração de propostas de organização do sistema de transportes, 

independentemente do meio em causa. 

Esse processo permitiu definir as designadas Linhas de Potencial Desejo (LPD) entre os 50 

geradores de viagens selecionados. As LPD estão vinculadas à rede viária existente 

(independentemente dos sentidos de circulação automóvel) e correspondem sempre à escolha da 

distância mais curta entre uma origem e um destino. Os trajetos escolhidos estão representados nas 

Figura 5 e 6, respetivamente para um caso em particular (ligação do Centro de Saúde a todos os 

restantes) e para a totalidade dos casos (rede total). 

No Desenho 02 apresenta-se as 2 500 ligações entre a totalidade dos geradores definidos, obtendo-

se a intensidade da potencial procura por segmento de rede viária (densidade de ligações). Ficam 

assim identificados os segmentos que deverão ser servidos, com maior probabilidade de sucesso, por 

uma rede de ciclovias/ percursos pedonais. 

Figura 5 - Exemplo de ligação de um gerador (Centro de Saúde) a todos os outros 

 

 

 

  

                                                      

13 Base fornecida pela Câmara Municipal de Santo Tirso. 
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Figura 6 - Linhas de Potencial Desejo (LPD) sem carga 
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Desenho 2 - Densidade das Linhas de Potencial Desejo (LPD)  
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Sexto passo – TESTE DE DECLIVES 

Seguidamente sujeitou-se cada um dos 2 500 trajetos ao designado teste de declives, ponderando a 

orografia da zona em estudo. Para tal efetuou-se uma nova simulação de ligações entre os 50 

geradores de viagens, considerando novamente a distância mais curta, mas acrescentando os 

valores altimétricos que permitem calcular os declives nos diferentes segmentos da rede 

desenvolvida. 

A figura 7 representa as ligações entre os diversos geradores de viagens através da distância mais 

curta e utilizando apenas segmentos com declives inferiores a 6%
14

. Deste modo é possível verificar 

que há um conjunto de gerados de viagens, tais como as zonas industriais do Freixieiro e do Fontisco 

e a urbanização COOPERTAG, que ficam excluídos da rede ciclavel na medida em que estão 

situados em plataformas altas da cidade e de difícil acesso por vias inferiores a 6% de declive. 

Figura 7 - Ligações possíveis com declives inferiores a 6% 

  

                                                      

14 Declive máximo adotado e considerado satisfatório de modo a garantir a atratividade da rede. 
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Efetuou-se ainda uma outra análise que consistiu na ligação dos diversos geradores de viagens após 

cálculo dos valores dos declives, para cada segmento, de acordo com os critérios de projeto para 

ciclovias urbanas propostos pela American Association of State Highway and Transportation Officials 

(AASHTO), sendo possível verificar, dentro da rede desenhada, quais os segmentos que cumpriam 

ou não os declives mencionados. Os critérios de projeto adotados selecionaram os declives 

admissíveis em função da extensão da sua ocorrência (Quadro 4). 

Quadro 4 - Critérios de Projecto de Ciclovias – Pendentes 

 

Figura 8 - Percursos definidos (LPD) com base nos Critérios de Projecto 

Declives Critérios de Projecto 

5 a 6 % Aceitáveis até 240 metros de extensão 

7 % Aceitáveis até 120 m 

8 % Aceitáveis até 90 m 

9 % Aceitáveis até 60 m 

10 % Aceitáveis até 30 m 

> 11 % Aceitáveis até um máximo de 15 m 

Nota: Convém referir que este tipo de normas não considera ainda a futura generalização da bicicleta eléctrica. 

Fonte: Normas de planeamento e construção de redes cicláveis, AASHTO - American Association of State Highway 

and Transportation Officials. 
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Sétimo passo – TESTE REDE VIÁRIA 

Escolhidos novos trajetos em função dos declives admissíveis, confrontou-se a rede obtida com a 

hierarquia viária (Figura 9) estabelecida no PDM de Santo Tirso. De modo a garantir a eficácia do 

sistema rodoviário considerou-se como critério de base libertar os dois níveis principais da hierarquia 

viária - a rede coletora (vermelha) e a distribuidora principal (azul) – da criação de ciclovias. Um 

exemplo concreto de um arruamento a evitar, pelo seu papel estruturante no bom desempenho do 

sistema viário da cidade de Santo Tirso, é a Av. Sousa Cruz que integra o designado Anel Central de 

Distribuição (Figura 1). Atualmente esta avenida sofre de grande pressão automóvel e consequente 

procura de estacionamento, sendo de evitar a introdução de um canal próprio para bicicletas, o qual 

poderia comprometer o desempenho rodoviário. Outro exemplo semelhante é o da M508 onde o 

canal viário está condicionado pelo edificado existente. Para cada um destes casos encontram-se 

soluções alternativas de arruamentos secundários que podem beneficiar amplamente da 

requalificação do espaço canal em favor da bicicleta e dos peões. 

Figura 9 - Hierarquia Viária e Plataforma Central da Cidade 
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PARTE IV- PROPOSTAS  

7.  Rede de Ciclovias Intraurbanas  

7.1. Eixos a criar 

A criação de uma rede de ciclovias, para além da sua função como infraestrutura de transporte, deve 

também ser entendida como uma oportunidade de intervenção e requalificação do espaço público, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e do ambiente urbano. Esta infraestrutura permite 

incrementar a bicicleta como mais um modo de transporte, também individual (mas de 2 rodas), 

capaz de ser utilizado numa diversidade de situações e por um público cada vez mais diverso. Para 

movimentos intraurbanos de curta e média distância, a disponibilização de vias próprias permite-lhe 

alcançar rápida e eficientemente os destinos desejados, mesmo contando com a existência de 

algumas pendentes a vencer. 

A rede de ciclovias deve ser encarada como um sistema que introduz a possibilidade de um 

upgrade ao modo “a pé”, e não deve ser vista como uma tentativa de forçar quem anda de carro 

próprio, a deixar de o fazer. O uso da bicicleta estará sempre aliado a um modo de vida mais 

saudável, pelo que também é de esperar que muitos dos movimentos no interior da cidade possam, 

em determinadas circunstâncias, vir a corresponder a transferência modal de veículos de 4 para 2 

rodas. 

Mas, mais importante do que essa transferência modal é a criação de uma alternativa de transporte 

que possibilitará o incremento da mobilidade na população jovem, antes da idade da “carta de 

condução automóvel”, retardando esta. E é neste segmento da população que é necessário antecipar 

a autonomia individual do ponto de vista do transporte intraurbano, dando condições à população 

jovem de passar a fazer as suas deslocações casa-escola-casa com maior independência 

relativamente ao transporte individual motorizado. E essa evolução trará grandes benefícios no 

abaixamento de tráfego automóvel no núcleo central da cidade e à porta das escolas onde o nível de 

congestionamento é elevado. 

A rede de ciclovias deverá iniciar-se tirando também partido da crescente utilização da bicicleta como 

instrumento de lazer e manutenção física, razão pela qual se propõe a ligação às diversas ciclovias 

de recreio propostas e previstas, algumas das quais já se encontram em construção. 

A solução encontrada é relativamente cumulativa com a dos eixos pedonais e estabelece também 

uma malha ortogonal de cobertura do centro da cidade, com percursos que atendem aos declives 

aconselháveis. A proposta a que se chegou tem por base as diferentes densidades das Linhas de 
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Potencial Desejo, por segmento de rede viária - avaliação quantitativa -, à qual se acrescentou uma 

avaliação qualitativa que permitiu definir um conceito de rede adaptado à realidade dos espaços-

canal disponíveis e a uma estratégia de optimização do sistema urbano em geral e do ponto de vista 

do incremento da multimodalidade (compatibilização entre diferentes meios de transporte). 

Seguidamente descrevem-se os percursos das ciclovias propostas. 

C I C L O V I A  C E N T R A L                 4.575 metros 

7.2 De desenvolvimento Norte/ Sul deverá 

ligar a Estação Ferroviária localizada a norte do 

Rio Ave com a zona da Ermida localizada a sul 

do núcleo central, constituindo por isso um eixo 

estruturante que atravessa o centro da cidade, 

correspondendo a um dos tramos de maior 

potencial procura - LPD com uma densidade da 

ordem das 200 a 470 ligações. No seu percurso 

serve a estação rodoviária de passageiros 

permitindo uma correspondência entre esta e a 

ferrovia. De acordo com o modelo desenvolvido, o eixo preferencial para se estabelecer essa ligação 

deveria corresponder ao eixo da Avenida Sousa Cruz. 

Contudo, e dado que não se poderá comprometer o seu desempenho rodoviário no âmbito do papel 

que essa avenida desempenha no designado anel distribuidor central, substitui-se o atravessamento 

N/S do centro por um eixo alternativo, ou seja, o eixo formado pelas Ruas Francisco Sá Carneiro 

(lado poente do Parque D. Maria II), Largo Coronel Batista Coelho, Praça Conde São Bento e Rua 

Pires de Lima, Praça Camilo Castelo Branco, conjunto de arruamentos onde já foi muito privilegiado o 

sistema pedonal e onde será possível encontrar disponibilidade de espaço para a bicicleta, seja em 

canal segregado ou não. 

Ao iniciar-se esta ciclovia, a norte do Rio Ave, estabelece-se uma conexão imediata com a ciclovia 

lúdica atualmente em construção, desde a ponte rodoviária (N204) até ao Parque Urbano da Rabada, 

continuando esta até à estação ferroviária por um percurso paralelo ao rio. 

Propõe-se o atravessamento do Rio Ave através de uma nova ponte pedonal e de bicicletas a 

localizar a jusante da atual Ponte rodoviária da N204, a uma cota de passagem bastante inferior, o 

que permitirá desfrutar de uma paisagem única e de alto valor cénico e que corresponde à bacia de 

água criada pelo açude/ queda de água, tendo como pano de fundo os terrenos e mata da Escola 
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Agrícola e o Monte Córdova (Figura 10). A subida para a plataforma da Alameda da Ponte e depois 

para a Av. Soeiro Mendes da Maia até à Rotunda da Sousa Cruz, poderá fazer-se pela rampa já 

existente e que permite ligar a referida Alameda até à cota da água do rio. Dado que a nova ponte 

pedonal/ bicicletas poderá ter uma cota superior à da margem evitando assim cheias ocasionais, 

então essa rampa de subida para a Alameda da Ponte poderá apresentar uma pendente inferior à 

que atualmente existe. 

Figura 10 - Vista do novo atravessamento proposto junto à ponte rodoviária da N204 

 

 

 

 

 

 

A consulta às LPD (Desenho 02) indica como mais aconselhável a previsão de uma atravessamento 

ciclável junto da Ponte da Estação Ferroviária dada a diferença das densidades da potencial procura 

nos dois atravessamentos. Contudo, uma análise mais atenta leva-nos a considerar mais vantajosa a 

proposição do atravessamento junto da Ponte da N204 pelas seguintes razões: 

- A opção pela solução mais a jusante não permite a utilização da ponte existente cuja 

largura inviabiliza uma via dedicada e separada dos passeios existentes; 

- A consideração de uma nova ponte a uma cota mais baixa obrigaria à criação de uma 

rampa na margem esquerda do rio (ocupando terrenos da Escola Agrícola) para ligar 

ao atual arruamento, solução que já existe na Ponte da N204; 

- Considerando a Estação Ferroviária e o Parque da Rabada como dois extremos a 

ligar na margem direita do rio (relativamente ao centro da cidade), a solução pela 

Alameda da Ponte (N204) constitui a solução mais equidistante a esses extremos, e 

a que se localiza mais perto do centro da cidade; 

- Ou seja, a solução junto à ponte da estação ferroviária transformaria esta opção 

muito pouca atrativa para a ligação da plataforma central da cidade ao Parque da 
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Rabada, pelo que seria de esperar uma utilização sistemática da Ponte da N204 sem 

canal dedicado; 

- Permite criar o arranque da ciclovia lúdica da Ribeira do Matadouro, unindo esta à do 

Parque da Rabada o que constituirá um excelente percurso lúdico e de manutenção 

entre o complexo desportivo (piscinas e pavilhão multiusos) da Rua do Picoto e o 

Parque da Rabada, com uma extensão próxima dos 5,7 km; 

- O enquadramento paisagístico é muito mais atrativo junto à Ponte da N204. 

Atenda-se ainda que o percurso alternativo escolhido, seguindo a sequência de praças centrais a 

partir do Parque D. Maria II até à estação rodoviária de passageiros, corresponde ao eixo de maior 

concentração comercial que, dessa forma, poderá também ser dinamizado por uma nova população 

de utilizadores de bicicleta, mesmo ao fim-de-semana. 

O restante percurso deverá ser criado com a futura construção do arruamento paralelo à Rua das 

Rãs ligando a estação de passageiros ao acesso à Variante (M556), arruamento que está 

programado em diferentes planos urbanísticos – PDM e PP das Rãs –, servindo uma futura zona 

residencial e comercial. A partir desta urbanização prevê-se ainda a criação de um braço da ciclovia 

em direção ao Rio Sanguinhedo aproveitando o arruamento previsto nas traseiras da fábrica do Arco 

e perpendicular ao anterior, permitindo coletar toda a zona residencial do Juncal. 

A zona da Ermida localizada a poente da Variante e do seu nó com a M556, representa uma zona 

residencial com interesse estratégico dada a recente construção de novas urbanizações. Existe já 

algum tráfego de peões que se deslocam ao centro da cidade seguindo pela berma da M556, entre a 

Variante e as Rãs. Deverá por isso ser encontrada uma forma de localização da ciclovia aproveitando 

a berma daquela estrada municipal que é larga (Figura 11), cruzando esta estrada no futuro 

entroncamento com o novo arruamento a criar em direção à estação de passageiros (cruzamento que 

deverá ser semaforizado para garantir total segurança a peões e bicicletas). 
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Figura 11 - Estrada Municipal 556  

 

 

 

 

 

O atravessamento da própria Variante à N104 junto ao nó, deverá ser estudado convenientemente 

mas julga-se que a melhor solução deverá ser através de uma passagem inferior que substitua a 

atual passagem superior (acresce dizer que a passagem superior sobre a M556 não é atualmente 

utilizada estando o acesso poente já barrado pela vegetação). 

O último tramo desta ciclovia, apesar da densidade populacional não ser significativa, foi considerado 

importante atendendo a um cenário prospetivo de ocupação e de futura expansão do centro da 

cidade. 

C I C L O V I A  D A S  E S C O L A S                 3.690 metros 

7.3 Também de desenvolvimento Norte/ Sul 

esta ciclovia deverá ligar a Escola Tomaz Pelayo 

ao entroncamento da N105 e à N105-2, 

constituindo um eixo importante de ligação entre 

os principais equipamentos da cidade de Santo 

Tirso (escolas/ hospital/ estação rodoviária de 

passageiros/ piscinas e pavilhão municipal), 

correspondendo na maioria dos segmentos a 

importantes densidades de potencial procura – 

LPD, na ordem das 200 a 470 ligações. 

O primeiro tramo desta ciclovia corresponde à ligação da escola Tomaz Pelayo com a unidade 

hospitalar de Santo Tirso através das Ruas da Indústria e José Bento Correia, passando depois pelo 

Estádio Municipal através de num pequeno segmento da Rua D. Maria do Carmo Azevedo, de cerca 

de 100 metros, onde coincide com a ciclovia de Geão. 
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O percurso segue depois pela frente da Escola D. Dinis que será alvo de um estudo mais 

aprofundado na fase seguinte deste Plano, visto estar incorporado numa problemática mais 

abrangente e que consiste na definição do layout de funcionamento de diferentes tipos de circulações 

“à porta” das escolas (estacionamento, paragem de autocarros, fila de espera e largada de alunos, 

etc.). Esse estudo deverá ainda ter em linha de conta a articulação desta ciclovia com o percurso 

pedonal (e de bicicletas) de acesso à biblioteca e ao Parque Urbano do Geão localizado ao longo do 

Rio Sanguinhedo. Na Rua da Misericórdia localiza-se ainda um complexo desportivo com piscina, 

campos de jogos e ginásios que deverá ser servido por esta ciclovia até ao entroncamento com a 

antiga N104. 

Chegada à Rua do Comendador António Maria Lopes - N104 - (Figura 12) propõe-se que a ciclovia 

das Escolas prossiga ao longo de toda a fachada da fábrica do Arco infletindo depois para a Rua 

Infante Dom Henrique no sentido da Estação Rodoviária de Passageiros (ERP). Todo este segmento 

corresponde a uma densidade elevada de potencial procura na ordem das 200 a 470 ligações, 

existindo apenas duas exceções tanto no tramo junto ao ginásio/ biblioteca, como no segmento 

coincidente com a ciclovia Central (fachada norte da ERP), nos quais se verifica valores de potencial 

procura na ordem das 80 a 100 ligações. 

Figura 12 - Rua Comendador António Maria Lopes/ Rua Infante Dom Henrique  

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao chegar à ERP esta ciclovia entronca na ciclovia Central aproveitando um tramo desta entre a Rua 

Infante Dom Henrique e a Praça Camilo Castelo Branco no arranque da Rua Ferreira Lemos (antiga 

N105). O restante percurso desta ciclovia até à N105-2, momento em que conecta com a ciclovia de 

ligação proposta no Plano de Ação do Futuro Sustentável, pode ser executado por dois percursos 

alternativos: 
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- O primeiro, mais preferente dada a densidade da potencial procura com valores da ordem 

das 360 a 470 ligações, utilizando o canal da Rua Ferreira Lemos; esta hipótese exigirá 

uma intervenção profunda nesse espaço-canal (Figura 13 – esquerda) limitando o 

estacionamento e cargas/ descargas a um dos lados do arruamento, pelo que deverá 

contar também com um programa de reforço da oferta de estacionamento para 

residentes; 

- Em alternativa àquele percurso poderá colocar-se a hipótese de utilização da Rua do 

Picoto (Figura 13 – direita) passando a ciclovia pelas piscinas e pelo pavilhão municipal. 

Esta hipótese apresenta declives mais acentuados e uma rampa com forte inclinação 

(apesar de pouco extensa) no entroncamento com a N105 (início da Rua da Cristininha). 

Propõe-se ainda que desta ciclovia nasça um braço de ligação à Ribeira do Matadouro integrando a 

proposta do EUROPAN o que permitirá criar um percurso lúdico e de manutenção entre o complexo 

desportivo e o Parque da Rabada. 

Figura 13 - Alternativas de percurso - Rua Ferreira Lemos (Esquerda) e da Rua do Picoto (Direita) 
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C I C L O V I A  D E  G E Ã O                  2.925 metros 

7.4 De desenvolvimento Nascente/ Poente 

esta ciclovia deverá ligar a Praça Conde S. 

Bento às margens do Rio Ave junto à zona 

industrial do Freixieiro, partindo da ciclovia 

Central e terminando na ciclovia de ligação 

prevista ao longo do Rio Ave. Atravessa zonas 

com elevadas densidades de potencial procura, 

da ordem das 250 a 470 ligações, exceptuando 

o último tramo entre a urbanização 

COOPERTAG e a M508, onde a densidade é já 

muito fraca correspondendo a uma degradação 

de “cargas” entre o centro e a periferia. Acrescente-se que atravessa um território caracterizado pela 

irregularidade orográfica com declives acentuados em determinados tramos, e que é suportada por 

uma espaço-canal exíguo que exigirá um conjunto de medidas extraordinárias para a sua 

viabilização, designadamente em termos de criação de segmentos de sentidos únicos quando 

existirem arruamentos complementares capazes de viabilizarem o sentido oposto. 

No seu início esta ciclovia estabelece uma primeira conexão com a ciclovia Central seguida de uma 

outra com a ciclovia das Escolas, criando deste modo uma rede ortogonal que permite uma 

diversidade de oferta de destinos em bicicleta. Simultaneamente desempenha uma função radial de 

ligação de um “anel central” constituído pelo conjunto das ciclovias Central, das Escolas e do 

Sanguinhedo, a uma periferia residencial ao longo de um território de difícil orografia e acessibilidade 

pedonal. Ao dividir o interior do referido “anel central” em duas partes, permite uma utilização de 

conexão entre partes opostas desse anel, quer num como no outro sentido, o que poderá fazer elevar 

o seu potencial de utilização, muito embora essa prerrogativa não esteja reflectida no diagrama de 

cargas (Desenho 02). 

Para o atravessamento da Praça Humberto Delgado/ Av. São Rosendo (canal de divisão do “anel 

central”), propõe-se a utilização da fachada norte, passando a ciclovia pelo futuro tramo pedonal 

previsto na obra em curso na Praça Humberto Delgado, seguindo pela Avenida São Rosendo até ao 

Hospital. A Av. de S. Rosendo também foi alvo de uma intervenção recente, pelo que se propõe que 

entre a Praça Conde de S. Bento e o Hospital se adopte uma solução muito ligeira de marcação da 

utilização por bicicletas com recurso a sinalização posicional. 
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Figura 14 - Praça Humberto Delgado/ Avenida de São Rosendo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O restante percurso desta ciclovia, até ao Rio Ave, tem um papel fundamental na garantia de 

“alimentação” da rede de ciclovias na medida em que serve diversas unidades residenciais relevantes 

tais como a Quinta de Geão, o Barreiro e a futura urbanização de Friães Parque. Este último tramo 

será de difícil concretização tanto no que diz respeito à viabilização de canal próprio para bicicletas 

como à definição de um perfil longitudinal satisfatório ao nível dos declives. 

Por último, propõe-se a extensão deste eixo até à ciclovia de ligação
15

 com o concelho da Trofa, 

apesar da densidade de potencial procura não ser significativa e da dificuldade da sua execução em 

termos de pendentes e espaço-canal. Contudo, é importante a conexão entre estas duas ciclovias de 

modo a diversificar a oferta de destinos para quem entra na cidade a partir de poente. 

  

                                                      

15 Prevista no Plano de Ação do Futuro Sustentável. 
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C I C L O V I A  D O  S A N G U I N H E D O                2.845 metros 

7.5 Também com desenvolvimento 

Nascente/ Poente, esta ciclovia deverá ligar o 

Centro de Incubação localizado na antiga 

Fábrica do Teles com a M508 (início na Rotunda 

da Av. Sousa Cruz), seguindo depois a direção 

dessa via municipal até à passagem inferior do 

Rio do Sanguinhedo junto ao Ave, constituindo 

um eixo importante de remate norte da rede 

ortogonal proposta, seguindo aproximadamente 

o curso daquela linha de água afluente do Ave. 

Correspondendo a um tramo de apreciável potencial de procura com uma densidade na ordem das 

160 a 350 ligações (Desenho 02). 

Esta ciclovia constitui ainda um prolongamento da ciclovia lúdica prevista no Plano de Urbanização 

das Margens do Rio Ave e que corre ao longo do rio contornando a zona central da cidade por norte. 

Entre o Centro de Incubação e o início da Av. Sousa Cruz (Rotunda com a M508 e a Rua Prof. 

Fernando A. Pires), considerou-se a passagem pela Rua Dr. Oliveira Salazar num perfil em partilha 

de bicicletas e peões com possibilidade de tráfego automóvel eventual dando continuidade ao 

proposto para o tramo sul desta mesma via. Paralelo à Rua Dr. Oliveira Salazar está previsto, no 

projeto da futura urbanização panorâmica sobre o Rio Ave, um novo arruamento que constituirá uma 

alternativa rodoviária a este eixo onde a densidade de procura futura poderá ser elevada caso se 

considere o potencial de novas atividades a localizar no Centro de Incubação. 

Estabelece-se de seguida uma inflexão para a Rua Dr. Prof. Fernando Augusto Pires de Lima, 

coincidindo num pequeno tramo com a ciclovia Central, atravessando as escolas EB 2/3 de São 

Rosendo/ Tomaz Pelayo até à fábrica A. Sampaio & Filhos. De acordo com a modelação 

desenvolvida o eixo preferencial a prosseguir seria o da própria M508, contudo após a verificação da 

importância desta via para o sistema rodoviário e da constatação, através de uma visita ao terreno, 

da dificuldade de incorporar uma ciclovia no atual perfil, propõe-se substituir este eixo por outro 

paralelo, mais a sul. 

O eixo alternativo (Figura 15) corresponde às Ruas António Sérgio, Alexandre Herculano e Amândio 

Machado Monteiro, que confina a norte com o limite urbanizado ao longo da M508 e a sul com a área 

de proteção do Rio Sanguinhedo. Esta ciclovia, para além de servir uma elevada densidade 

populacional, ainda permite desfrutar de uma paisagem agradável pela sua simplicidade natural 
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acabando por conseguir juntar no mesmo traçado dois objetivos complementares: o de serviço a 

zonas urbanas de maior densidade de procura e o de passagem por territórios com potencial 

paisagístico do ponto de vista da utilização lúdica da infraestrutura. 

 

Figura 15 - Rua Alexandre Herculano 

O último tramo desta ciclovia poderá ser viabilizada pela construção de um passadiço sobrelevado 

desde a Rua Amândio Machado Monteiro até à intersecção com a M508 (Figura 16), junto à 

passagem inferior do Rio Sanguinhedo, de modo a simplificar esta última ligação e libertando o 

restante canal para outras funções rodoviárias, precisamente no entroncamento existente junto à 

ponte sobre o Sanguinhedo. 

Figura 16 - Conexão com a Ciclovia de ligação à Trofa  
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Esta ciclovia pode prolongar-se depois ao longo da margem esquerda do Rio Ave integrando a 

ciclovia de ligação ao concelho da Trofa e prevista noutros documentos de planeamento. Acaba ainda 

por se juntar à ciclovia do Geão, constituindo uma alternativa de penetração na zona mais a norte do 

núcleo central da cidade e de ligação às ciclovias lúdicas através de uma conexão prevista junto à 

Escola de Argemil na zona de São Bento da Batalha. Essa ciclovia lúdica permitirá ainda o 

atravessamento do Rio Ave pela ilha existente ligando ao Parque Urbano de Nossa Senhora da 

Torre.  
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Desenho 3 - Rede de Ciclovias - Proposta 
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8.  Faseamento 

Face à extensão da rede proposta e que atinge na sua globalidade cerca de 15 km de ciclovias 

excluindo as que constam de outras propostas, designadamente as ciclovias lúdicas e de ligação 

externa, considerou-se que seria ajustado dividi-la em duas ETAPAS de concretização. 

A Primeira Etapa visa a consolidação da utilização da bicicleta na designada Plataforma Central da 

Cidade (Desenho 03), quadrilátero que engloba a zona urbana consolidada e onde é maior a 

concentração de equipamentos públicos e de áreas residenciais de maior densidade. Esse 

quadrilátero abrange a margem direita do Rio Ave (estação ferroviária) e permite estabelecer, nesta 

etapa, uma correspondência imediata com a ciclovia do Parque da Rabada cuja construção está em 

curso. Desta forma estabelece-se desde logo uma correspondência entre a atual utilização 

complementar da bicicleta (lúdica, lazer e manutenção), com uma utilização futura como modo de 

transporte intraurbano. 

Por outro lado, o início da dotação desta infraestrutura no centro da cidade constitui um sinal claro da 

política de transportes prosseguida pelo município e que aposta na multimodalidade como solução de 

sustentabilidade urbana, aliada à necessidade de capacitar os cidadãos com diferentes alternativas 

de transporte que satisfaçam diferentes necessidades, apetências, idades e condições económicas, 

principalmente quando será inevitável uma subida dos preços dos combustíveis. 

Consolidada a rede na plataforma central da cidade e sendo visíveis os sinais de adesão dos 

residentes à utilização dessa infraestrutura através da adoção de um novo modo de transporte para 

pequenas deslocações locais, principalmente entre a população mais jovem, será então altura para 

se desenvolver uma Segunda Etapa de expansão da rede com a construção de 5 antenas radiais que 

saindo do quadrilátero central percorrem os principais eixos de expansão urbana mais densa (5 

dedos da mão) e que cobrem o designado núcleo central da cidade de Santo Tirso e onde residem 

mais de 12 000 habitantes (2001). 

8.1. PRIMEIRA ETAPA de consolidação da plataforma do centro da cidade 

No seguimento da obra em curso da ciclovia (e percurso pedonal) da frente ribeirinha do Rio Ave 

entre a ponte da N204 e o Parque da Rabada, considera-se estratégico iniciar a rede intraurbana por 

uma ligação dessa ciclovia lúdica ao centro da cidade. Acresce que essa solução permite desde logo 

estabelecer uma ligação com a estação ferroviária por extensão da frente ribeirinha e ligar essa 

interface com o centro. 
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Assim, a primeira fase da primeira etapa - fase 1.1 - deverá corresponder ao prolongamento da 

ciclovia em construção até à estação ferroviária, ao atravessamento do Rio Ave com a construção de 

uma nova ponte para peões e bicicletas através de uma estrutura o mais ligeira possível, e à 

intervenção na Av. Soeiro Mendes da Maia entre a Alameda da Ponte e a rotunda com a Av. de 

Sousa Cruz (Figura 17). Entre a estação ferroviária e a rotunda da Av. de Sousa Cruz esta fase da 

ciclovia Central compreende uma extensão de 1 045 metros, ou seja cerca de 23% da sua extensão 

total. 

Este faseamento apresenta ainda a vantagem de ligar desde logo o Parque da Rabada à estação 

ferroviária permitindo que se possa aceder dos concelhos vizinhos por caminho-de-ferro a este 

importante equipamento, cuja área de influência deverá ultrapassar a da cidade de Santo Tirso. A CP 

já autoriza a viagem com bicicleta nos seus comboios “urbanos”
16

, o que permitirá desde logo o 

usufruto do Parque por população que resida em locais mais afastados ao longo da linha ferroviária 

de Guimarães. 

A fase 1.2 privilegia a continuidade da anterior no sentido do centro da cidade de Santo Tirso até à 

estação rodoviária de passageiros, atravessando arruamentos comerciais e uma série de praças 

centrais, como é o caso do Parque D. Maria II, Largo Coronel Batista Coelho e a Praça de Conde São 

Bento. Esta fase comporta uma extensão de aproximadamente 1 210 metros (26% do total) que 

somados à fase anterior representam praticamente metade da construção da ciclovia Central. Desta 

forma liga-se o centro da cidade à estação ferroviária e ao Parque da Rabada conseguindo-se 

rapidamente uma articulação da utilização da bicicleta em três planos distintos: o lúdico, o intraurbano 

e o de ligação interurbana. 

A fase 1.3 é constituída por um segmento da ciclovia das Escolas que estabelece a ligação entre as 

escolas Tomaz Pelayo e D. Dinis passando pela estação rodoviária de passageiros até à piscina 

municipal aproveitando um troço da ciclovia prevista na fase anterior junto à estação rodoviária de 

passageiros. Deste modo fecha-se praticamente por completo um anel no centro da cidade (Desenho 

03)
17

 que articula desde logo com a margem direita do Ave – estação ferroviária e parque urbano. 

Neste anel localizam-se a maioria das escolas da cidade e os principais equipamentos desportivos 

                                                      

16 De acordo com as “Condições gerais de transportes dos serviços da CP” cada cliente pode transportar apenas uma bicicleta 

e estas devem ser transportadas de forma a não obstruírem as portas e não dificultarem a entrada/ saída dos clientes; As 

entradas/ saídas das bicicletas são da responsabilidade do cliente e estes não podem circular de bicicleta não estações, átrios 

e passagens desniveladas ou inferiores. Nos comboios urbanos o transporte de bicicleta é gratuito sendo aconselhada a sua 

utilização nas carruagens identificadas para o efeito e considerando o espaço disponível e as restrições de épocas, datas ou 

horários. 

17 Não confundir com o Anel Central de Distribuição que consta da Figura 1. 
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pelo que se admite que constitua um importante incentivo à generalização da utilização da bicicleta 

por parte da população mais jovem e residente na cidade consolidada. 

A fase 1.4 corresponde a uma pequena extensão que permite dividir o anel central (ainda não 

completo) em duas partes, beneficiando a troca de movimentos entre sectores. Integra a primeira 

fase da ciclovia do Geão que aproveita troços de vias exclusivamente pedonais dos quais é exemplo 

a fachada norte da Praça General Humberto Delgado, a fachada norte da Av. de São Rosendo junto 

ao Cineteatro, e a extensão em frente à fachada do Hospital. Com cerca de 685 metros representa 

23% da totalidade da extensão da ciclovia do Geão. 

Por último, a fase 1.5 relativa à ciclovia do Sanguinhedo e que permite fechar por completo o anel 

central no interior da plataforma do centro da cidade. Este tramo liga o Centro de Incubação de 

Empresas através da R. Oliveira Salazar à rotunda da Av. Sousa Cruz coincidindo num segmento 

com a ciclovia Central. O término desta fase culmina na escola Tomaz Pelayo estabelecendo ligação 

com a ciclovia das Escolas. 

Esta primeira Etapa com cerca de 5 505 metros de extensão (considerando as sobreposições) 

constitui 39% da rede total proposta (Quadro 5) e poderá ser desenvolvida em 5 fases, em que a 

maior de todas (50% do total) corresponde à construção da parte principal da ciclovia das Escolas. 

Este faseamento prossegue assim uma estratégia de introdução progressiva de hábitos de utilização 

da bicicleta no centro da cidade, o que não significa que não possam ser colocadas outras hipóteses 

que passem por antecipar o serviço às escolas em alternativa do serviço ao centro. Ou seja, é 

perfeitamente possível desenhar outro faseamento em que se dê prioridade à ciclovia das Escolas 

em alternativa à do Centro. 

Nesse caso, a fase 1.2 partiria da rotunda da Av. Sousa Cruz não para o Parque D. Maria II, mas 

antes pela Av. Dr. Fernando A. Pires em direção à Rua da Indústria, Hospital e Rua da Misericórdia, 

terminando na estação rodoviária de passageiros. A fase 1.3 passaria então a ser a ciclovia do centro 

fechando imediatamente o anel central. 
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Figura 17 - Faseamento da PRIMEIRA ETAPA 
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Quadro 5 - Faseamento e respetiva extensão 

* Subtracção de 400m de sobreposição de canal. 

  

TIPOLOGIA  
Rede de Bicicletas e 

Percursos Pedonais 

Extensão 

Total (m) 

FASEAMENTO 

1ª ETAPA (m)  2ª ETAPA (m)  

LÚDICA  Verde  -  - 

INTRAURBANAS 

Central  4 575 

 Fase 1.1 desde a Estação 

Ferroviária até à rotunda da Av. 

Sousa Cruz (1 045) 

 Fase 1.2 desde a rotunda até à ECC 

(1 210) 

Fase 2.1 (2 320)  

Das Escolas  3 690 

 Fase 1.3 desde a Escola Tomaz 

Pelayo até à ECC* (1 430) Fase 2.3 (1 860)  

De Geão  2 925 

 Fase 1.4 desde a Praça Conde S. 

Bento até ao Estádio (685) Fase 2.4 (2 240)  

Do Sanguinhedo  2 845 

 Fase 1.5 desde o Centro de 

Incubação até à Escola Tomaz 

Pelayo (735) 
Fase 2.2 (2 110)  

LIGAÇÃO  Cinzenta  -  - 

 
Total  13 635* 5 105* 8 530 

 

ETAPA 1 ETAPA 2 ETAPA 1 ETAPA 2 Total

1.1 1.045 23%

1.2 1.210 26%

2.1 2.320 51%

Total 33%

1.3 1.830 50%

2.3 1.860 50%

Total 26%

1.4 685 23%

2.4 2.240 77%

Total 21%

1.5 735 26%

2.2 2.110 74%

Total 20%

5.505 8.530 39% 61%
TOTAL REDE c/ e s/ 

sobreposições

ESCOLAS

GEÃO

SANGUINHEDO

3.690

2.925

2.845

14.035

13.635

CENTRAL

Percentagens
CICLOVIA Fases

Extensão (m)

4.575
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8.2. SEGUNDA ETAPA de extensão em antenas de amarração 

A segunda etapa da rede proposta compreende as extensões de ciclovias a partir da plataforma 

central em direção aos principais eixos de expansão urbana e que correspondem a vias radiais de 

ligação externa. Têm como principal objetivo melhorar a conectividade entre importantes unidades 

residenciais e o centro da cidade, ligando também a algumas das principais zonas industriais onde há 

concentração de emprego. 

Esta etapa é constituída por quatro fases distintas, a primeira das quais (fase 2.1) consiste na 

extensão da ciclovia Central até zona residencial da Ermida desde a estação rodoviária de 

passageiros. A sua construção dependerá da realização do futuro arruamento proposto pelo Plano 

Pormenor das Rãs e da criação de um canal próprio ao longo da M556 utilizando o espaço de berma/ 

valeta existente. Esta fase tem uma extensão de 2 320 metros que corresponde a 51% da totalidade 

da ciclovia central. Com 4 575 metros a ciclovia Central representa 33% do total da rede proposta. 

A fase 2.2 é constituída pela extensão da ciclovia do Sanguinhedo que se desenvolve ao longo deste 

ribeiro até às margens do Rio Ave com possibilidade de conexão com a futura ciclovia intermunicipal 

de ligação à Trofa. Compreende uma extensão de 2 110 metros que representam 74% da ciclovia 

proposta. Esta ligação serve duas grandes zonas residenciais que em termos viários estão apoiadas 

na estrada M508, não comprometendo contudo o desempenho rodoviário deste importante canal que 

no futuro terá uma importância acrescida em termos de ligação interurbana. Com 2 845 metros a 

ciclovia do Sanguinhedo representa 20% do total da rede proposta. 

A fase 2.3 diz respeito ao prolongamento da ciclovia das Escolas ao longo da Rua Ferreira Lemos até 

à N105-2 servindo unidades residenciais com algum peso populacional. A extensão desta fase é de 

cerca de 1 860 metros, o que representa apenas 50% da totalidade da ciclovia das Escolas. Deverá 

ser avaliado um traçado alternativo pela Rua do Picoto caso se entenda que não há condições 

alternativas para a redução do estacionamento na Rua Ferreira Lemos a apenas um dos lados do 

arruamento. Com 3 690 metros a ciclovia das Escolas, sendo uma das mais extensas apesar das 

sobreposições com outras, representa 26% do total da rede proposta. 

Por último, está em causa a extensão da ciclovia do Geão até às margens do Rio Ave (fase 2.4) 

através da zona industrial do Freixieiro. Esta ciclovia serve também zonas residenciais importantes 

como é o caso da Quinta do Geão, Friães Parque e Barreiro mas, dada a exiguidade dos canais e as 

pendentes menos favoráveis à bicicleta, é a que apresenta maior dificuldade de execução. Deve por 

isso ficar para último lugar podendo a sua execução ocorrer quando houver melhor compreensão 

pública relativamente a este meio de transporte, beneficiando do efeito de demonstração das 
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anteriores. A extensão proposta nesta fase é de 2 240 metros o que representa 77% do total. Com 2 

925 metros a ciclovia do Geão, sendo a menos extensa, representa apenas 21% do total da rede 

proposta. 

Figura 18 - Faseamento da SEGUNDA ETAPA 
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9.  Confronto rede de ciclovias com a rede TUST  

Face à extensão da rede proposta e que atinge na sua globalidade cerca de 14 775 km de ciclovias, 

considerou-se pertinente confrontar o seu traçado com a proposta de rede TUST apresentada na fase 

anterior do Programa de Mobilidade. Escolheu-se para essa avaliação a rede que corresponde ao 

Cenário de Continuidade. 

É possível verificar na Figura 19 a inexistência de sobreposições integrais entre traçados das 

ciclovias e percursos das linhas da rede TUST preconizada. As manchas assinaladas a cor 

representam as partes de traçado de ciclovia em que há sobreposição com percursos propostos para 

a rede de autocarros. 

Pode pois concluir-se que as duas redes não estarão em competição ao longo dos principais eixos de 

penetração, sendo certo que as linhas de autocarros apresentam um âmbito territorial de muito maior 

extensão. Na verdade a bicicleta adequa-se sobretudo em percursos até, no máximo 3,5 km, 

enquanto a rede urbana dos TUST cobre a totalidade do perímetro urbano da cidade que apresenta 

um raio médio da ordem dos 4 km em linha reta (Figura 4), ou seja, com uma amplitude muito maior. 

Fazendo esse confronto mas com a rede atual, identificam-se 12 locais de intersecção da rede de 

ciclovias com paragens existentes da rede urbana de autocarros. 

Convém ainda frisar que muitos estudos têm demonstrado que o desenvolvimento de meios 

alternativos de transporte, ainda que correspondam a soluções individuais e não coletivas, ajudam a 

incrementar a utilização do transporte público na medida em que aumenta a apetência dos cidadãos 

para a utilização de uma maior diversidade de soluções e porque existe alguma complementaridade 

entre esses meios, mesmo que não estejam em causa soluções de intermodalidade como as que 

permitem transportar bicicletas no exterior dos autocarros. Contudo, este tipo de medidas poderá, a 

seu tempo, ser adotado pelo operador de autocarros quando os hábitos de utilização de bicicleta o 

justificarem. 

Outra hipótese poderá ser a do desenvolvimento de um sistema de bikesharing que permita o aluguer 

de bicicletas tendo por base uma frota municipal. Um projeto desse tipo deverá, em nosso entender, 

esperar pela verificação do êxito conseguido (ou não) com o investimento na infraestrutura – rede de 

ciclovias. A verificar-se um cenário desse tipo então serão necessários outros estudos que permitam 

perceber a localização mais aconselhável para os pontos de colocação da frota de bicicletas (e sua 

capacidade de aparcamento), associando esses pontos a pequenos locais de interface entre os dois 

modos de transporte – bicicleta/ autocarro. 
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Outra questão que se colocará em fase mais adiantada do projeto de cada ciclovia respeita à escolha 

de locais para a colocação de suportes de bicicletas. No interior dos principais equipamentos públicos 

deverá também equacionar-se a localização de suportes para o estacionamento de bicicletas, 

programa que poderá vir a ser incentivado pela Câmara Municipal. 

Figura 19 - Confrontação com a Rede TUST proposta 
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PARTE V Viabi l ização da Rede de Cic lovias  

10.  Perf is Transversais demonstrativos  

10.1. Nota prévia 

A introdução de corredores dedicados à bicicleta na malha urbana de Santo Tirso foi feita com base 

numa família de perfis-tipo elaborados com vista à garantia do máximo de segurança de circulação, 

protegendo de um lado a bicicleta do automóvel e de outro lado o peão da bicicleta. 

Do ponto de vista da organização de uma rede de ciclovias intraurbanas que possam promover o 

novo meio de transporte (a bicicleta) como uma solução de futuro, passível de vir a garantir uma 

percentagem apreciável da repartição modal, o que está em questão é a criação de uma nova 

infraestrutura de transporte com identidade própria. A situação ideal poderia ser descrita como: 

Um conjunto de corredores dedicados à bicicleta, adjacente à faixa de 

rodagem, afirmando o veículo de 2 rodas (motorizado ou não) como modo 

de transporte com privilégios (espaço) não inferiores ao automóvel - 

espaço-canal separado deste -, sendo ainda autónomo do sistema 

pedonal. 

Esta solução designada como ideal, foi adotada sempre que possível quer em canais de 2 sentidos 

de circulação, como em canais separados de sentido único de circulação, dependendo da situação 

concreta, ou seja, da sua compatibilização no canal disponível e para os percursos traçados na 

primeira fase do trabalho. 

Procurou-se evitar, na medida do possível, a realização de obras profundas, através da adoção de 

soluções preferencialmente de marcação por pintura e sinalização, reduzindo assim os entraves de 

ordem financeira à implementação da rede de ciclovias. Foram no entanto detetadas situações em 

que a exiguidade da largura de passeios aconselharia a execução de obra, de forma a garantir 

melhores condições para o modo “a pé” e atendendo às exigências da ‘acessibilidade inclusiva’. 

Nos canais estudados, a largura de passeios foi mantida ou ampliada, sempre que a compatibilização 

com os restantes modos o permitiu. 

Foram também tidas em conta algumas medidas de segurança necessárias à proteção do canal 

ciclável quando adjacente a faixas de circulação automóvel e a lugares de estacionamento, 

realçando-se em particular a necessidade de dispor de uma faixa de segurança da ordem dos 0,5 a 
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0,9 metros entre a ciclovia e as áreas de estacionamento, evitando assim o perigo de embate entre 

ciclistas e as portas de veículos que sempre se poderão abrir de forma extemporânea. 

10.2. Vias partilhadas 

A opção tomada na primeira fase do trabalho de privilegiar vias libertas de 

função estruturante de circulação automóvel e a colocação das ciclovias em 

vias com menor pressão de tráfego, mas simultaneamente densas em 

atividades – habitação, comércio, serviços, equipamentos – e portanto 

necessitando em muitos casos de soluções muito específicas, conduziu à 

proposta de um número significativo de VIAS PARTILHADAS, ou seja, vias 

sem segregação de modos nas quais o peão tem prioridade sobre a bicicleta, e 

esta sobre o automóvel (Figura 20). Não nos podemos esquecer que estamos a 

tratar de vias de matriz antiga e rural em muitos casos, que apresentam 

larguras normalmente reduzidas. 

A velocidade de circulação destes dois modos terá nesses casos de ser limitada, por exemplo a 20 

km/ h, propondo-se a implementação em Santo Tirso de uma solução já consolidada em diversas 

cidades, em que se transforma o “miolo dos bairros”, determinadas zonas centrais específicas ou 

apenas determinadas partes de arruamentos, em espaços urbanos de encontro e estadia nos quais a 

circulação automóvel (e ciclável) é permitida mas apenas em convivência e subalternidade 

relativamente à movimentação livre do peão. Ou seja, corresponderá a uma atitude de gestão da via 

pública seletiva, não permitindo o alastramento a toda a malha viária, de tráfego de atravessamento 

que não respeita às necessidades estritas das atividades localizadas nos arruamentos em causa. 

10.3. Vias mistas 

Para além da proposta de vias partilhadas são também introduzidas as designadas VIAS MISTAS 

que constituem uma solução de recurso, que não correspondendo à solução ideal, responde à 

necessidade de proteção da bicicleta em relação ao automóvel, em vias que não possuem o espaço-

canal necessário à introdução de corredores dedicados. 

Antes de mais importa relembrar que a circulação de bicicletas é permitida em todos os arruamentos 

urbanos e em estradas municipais e nacionais, à exceção das vias rápidas. No entanto, os hábitos 

instalados que atribuem hegemonia ao ‘comportamento automóvel’ fazem com que estas vias não 

possuam as condições de segurança necessárias à promoção da circulação em bicicleta, 

Figura 20 - Sinal de 

Zona de Partilha de 

circulações, com limite 

de velocidade para a 

circulação motorizada. 
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destacando-se aqui a circulação das camadas mais jovens (crianças e adolescentes) bem como as 

mais idosas, que exigem maior segregação (defesa) em relação ao automóvel. 

As VIAS MISTAS propostas são faixas de rodagem em que não é possível a 

introdução de um canal dedicado à bicicleta (tendo-se como assente que não 

se reduz a largura de passeios com dimensão inferior a 2,0 m, tendo em conta 

as exigências da acessibilidade inclusiva), mas nas quais a inexistência da 

pressão de tráfego permite a redução da faixa rodoviária para larguras 

inferiores às mínimas correntes (2,75 a 3,0 m), considerando-se que veículos 

de maior largura deverão acomodar-se sobrepondo-se à ciclovia. Nesta faixa 

de rodagem a bicicleta terá sempre prioridade sobre o automóvel. Tratando-se de vias com dois 

sentidos de circulação, os automóveis terão a possibilidade de ultrapassagem da bicicleta utilizando a 

faixa de sentido contrário. As VIAS MISTAS deverão assim ser sinalizadas com destaque em todos 

os seus pontos de entrada/ amarração, propondo-se para tal a adoção de um sinal de trânsito 

especialmente adaptado (Figura 21). 

10.4. Outras soluções adotadas correspondem à supressão da faixa de estacionamento e à 

redução da faixa de rodagem, quer por diminuição de larguras excessivas, como pela passagem a 

vias de sentido único. 

Como se sabe a adoção de medidas de viário ajustadas apresentam a grande virtualidade de 

impedirem utilizações abusivas e indesejadas na via pública (por exemplo paragem e estacionamento 

em segunda linha) o que contribui decisivamente para o aumento da mobilidade das pessoas e bens 

– essencialmente porque favorece a repartição modal e contraria uma utilização do automóvel em 

regime de ‘porta a porta’. 

10.5. Complementarmente à sinalização já referida sugere-se a elaboração de uma placa/ sinal 

informativo a colocar nas entradas da cidade exprimindo a política de mobilidade, ambiente e energia 

associada à opção da rede de ciclovias. Funcionando também como meio de divulgação das novas 

medidas de mobilidade sustentável e da adoção de uma política urbana, ambiental e energética 

compatível com as tendências de afirmação e inovação das cidades contemporâneas, num quadro de 

aumento da sua atratividade e competitividade económica. 

 

 

Figura 21 – Sinal para vias 

mistas de circulação de 

veículos de 4 e de 2 rodas 
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10.6. No Desenho 04 indicam-se todos os perfis transversais demonstrativos escolhidos e cuja 

descrição será detalhadamente apresentada nos pontos seguintes. Em todas as situações as 

medidas cotadas relativas à situação existente foram fornecidas pela Câmara Municipal de Santo 

Tirso mediante levantamento com fita métrica. A apresentação dos perfis transversais está dividida 

em duas partes, a primeira relativa às ciclovias da designada Plataforma Central da cidade e a 

segunda relativa às ‘Antenas’ de ligação para fora dessa plataforma. 

  

 
SANTO TIRSO 

CIDADE AMIGA DO PEÃO E BICICLETA 
CIDADE DE BAIXO CARBONO 

C I R C U L E  C O M  P R E C A U Ç Ã O  
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Desenho 4 - Localização dos Perfis Transversais Demonstrativos  
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11.  Perf is da Plataforma Central  

A Plataforma Central constitui a zona de concentração das 4 ciclovias propostas permitindo uma 

densidade de oferta deste tipo de infraestrutura capaz de criar novas condições de mobilidade em 

complemento e reforço do modo a pé. Foram testados os perfis mais representativos de todos os 

arruamentos onde existem propostas de ciclovias, sabendo-se contudo que este teste não dispensa 

um trabalho mais aturado em sede de projeto de viabilização das soluções. 

Na verdade, a conceção das alterações passíveis de viabilizarem a rede proposta, implica a tomada 

de opções relativamente à compatibilização de um conjunto de objetivos relativos a diferentes tipos 

de circulações. Os perfis demonstrativos são o primeiro passo exemplificativo desse exercício, que foi 

mais detalhadamente desenvolvido em planta, quando se conjuga a resolução das ciclovias com a 

reformulação do layout à porta das escolas (capítulo seguinte). 

Os perfis são apresentados por ordem sequencial das diferentes ciclovias propostas (Desenho 1). 

 

11.1. CICLOVIA CENTRAL 

ATRAVESSAMENTO DO RIO AVE – Alternativas A e B 

São propostas duas alternativas de travessia do Rio Ave para a ligação à ciclovia lúdica do Parque da 

Rabada e à Estação Ferroviária. A solução apresentada como Alternativa A aproveita a Ponte atual 

da N204 que liga Santo Tirso a V. N. de Famalicão, assim como a designada Alameda da Ponte, 

como solução de transição entre a Av. de Soeiro Mendes da Maia e a ponte. Esta solução tem a 

virtualidade de ser bastante menos onerosa do lado da margem esquerda do rio, mas será mais 

complexa a sua ligação, na margem direita, à ciclovia do Parque da Rabada.  

A Alternativa B depende da decisão que venha a ser tomada relativamente à localização de uma 

nova ponte mista – peões + bicicletas - sobre o Rio Ave. As duas hipóteses para a localização dessa 

nova ponte são, ou a que se apresenta nesta Alternativa B junto à Ponte da N204, ou então uma 

passagem junto à Ponte da Estação Ferroviária, ligando esta ao Centro de Incubação das Indústrias 

Criativas. 

As vantagens e inconvenientes de uma e de outra hipótese de localização da nova ponte peões/ 

bicicletas foram tratadas no relatório da fase anterior, tendo-se optado neste trabalho pela solução 

condizente com a Alternativa B. 
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Perfil A1 – Alameda da Ponte (tabuleiro) | Alternativa A 

 

 

 

 

 

 

Nesta solução a ciclovia concretiza-se sobre o 

tabuleiro da ponte existente, em duas vias separadas 

de sentidos opostos, sendo o passeio do lado 

esquerdo (para quem olha de fora para dentro da 

cidade) substituído por uma dessas vias, solução que 

implicará a subida da altura da guarda de proteção. A 

via de sentido oposto, que corresponde à entrada na 

cidade, é viabilizada sobre a faixa de rodagem 

automóvel em solução de VIA MISTA, permitindo 

manter um dos passeios da ponte para ambos os sentidos de circulação dos peões. 

Recomenda-se que seja este o sentido a partilhar para que não seja penalizada a saída do centro da 

cidade, o que implicaria o agravamento das condições internas de circulação com agravamento das 

condições ambientais. 
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Perfil A2 – Alameda da Ponte | Alternativa A 

 

 

Atendendo à boa largura dos passeios existentes (3 

metros de cada lado) e dada a imprevisibilidade de 

densidade de peões que a exija ou justifique, propõe-

se que a ciclovia tenha também sentidos separados 

com 1,10m para cada corredor, sobre os atuais 

passeios, garantindo-se larguras mínimas de 1,5m de 

passeio e uma faixa de segurança entre a baía de 

estacionamento e a ciclovia (0,40m) para precaver a 

abertura de portas dos veículos que possam 

estacionar no espaço entre as árvores. 
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Na Alternativa B a travessia do Rio Ave é feita sobre uma nova ponte a construir a jusante da atual, 

para peões e bicicletas, ligando diretamente à ciclovia lúdica do Parque da Rabada que está a ser 

construída ao longo da margem do Rio Ave. 

 

Perfil B1 – Perfil longitudinal da rampa e Ponte mista peões/ bicicleta | Alternativa B 

 

A rampa desce com uma pendente de 5% sobre o limite do terreno da escola agrícola, atravessando 

o rio também com uma descida muito suave (1%) de modo a atingir a cota da ciclovia da outra 

margem. A cota escolhida para o novo atravessamento deixa livre uma altura de 4,5 metros na 

margem esquerda junto à construção existente, de forma a permitir a passagem inferior de um trator 

para limpezas da margem ao longo do rio.  

 

Perfil B2 – Alameda da Ponte e Rampa lateral N | Alternativa B 

 

 

Ao longo da extensão da rampa sobreposta sobre a existente, propõem-se as larguras mínimas de 

1,20m para a faixa pedonal e de 3,00m para a ciclovia, conjunto que deverá ficar afastado do muro de 

suporte atual de 3,50m de forma a permitir a descida de um veículo até à margem da água. 
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Perfil B3 – Perfil transversal da nova Ponte mista (peões/ bicicleta) | Alternativa B 

 

 

No tabuleiro sobre o rio propõe-se uma largura para a faixa pedonal de 1,8m e para a ciclovia 

deverão manter-se os 3,00m de largura para dois sentidos de circulação. 

Nesta Alternativa B a consideração de um novo atravessamento sobre o Ave deveria conjugar-se, do 

ponto de vista programático, com o aproveitamento do edifício existente do mesmo lado junto ao 

encontro da Ponte da N204. Face à altura em que é proposta a passagem, seria interessante 

conjugar a nova ponte com um passadiço de ligação ao piso superior desse edifício, viabilizando um 

acesso a um hipotético aproveitamento na área da restauração/ bar. 

Quanto ao piso inferior, a considerar-se uma ocupação de natureza comercial, poderia ser 

interessante a concessão a um estabelecimento de venda e reparação de bicicletas. 

Julga-se que será também importante a melhoria da passagem junto ao encontro da Ponte para o 

lado sul da Alameda da Ponte, ligando entre si (inclusive para eventuais veículos) as duas rampas 

laterais. A rampa sul, dada a sua largura, adapta-se melhor à previsão de alguma capacidade de 

estacionamento de apoio à utilização do referido edifício. 
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Restantes arruamentos 

 

Perfis 1.1 e 1.2 – Av. Soeiro Mendes Maia 

 

 

Mantendo o alinhamento atual do passeio do lado sul e na continuidade do traçado sobre a Alameda 

da Ponte (Alternativa B), a ciclovia é aqui colocada ao nível do passeio, com sentidos separados pelo 

alinhamento de árvores existente e que dessa forma é possível manter sem qualquer alteração, por 

diminuição da largura da faixa de rodagem para 6,4m (2 sentidos) – 2º Tramo. 

Entre a Rotunda da Av. Sousa Cruz e a nova Via Panorâmica a construir (1º Tramo), propõe-se a 

eliminação da arborização no passeio poente, permitindo o alargamento da faixa de rodagem para 

que possa ser estabelecida uma terceira via central de sentido descendente para viragem à esquerda 

para a Via Panorâmica. Esta solução será essencial à viabilização desse entroncamento na 

proximidade da rotunda – ver Planta Geral da solução de layout das Escolas. 
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Perfis 2.1 e 2.2 – Rua Dr. Oliveira Salazar 

 

 

 

 

Propõe-se que a Rua Dr. Oliveira Salazar, seja a norte da Rotunda da Av. Sousa Cruz (1º Tramo), 

seja a sul dessa Rotunda (2º Tramo), fique reservada a peões e bicicletas mantendo-se a 

possibilidade de tráfego automóvel eventual e para provimento local. Passaria assim ao estatuto 

anteriormente definido como de VIA PARTILHADA, com apenas um sentido de circulação – sul/ 

norte. 
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Perfil 3 – Rua do Dr. Francisco Sá Carneiro 

 

 

De modo a não alterar o perfil existente nesta rua (obra 

desnecessária) e a manter o número de lugares de 

estacionamento existente, optou-se por fazer passar a 

ciclovia no interior do Parque D. Maria II, marcando-a 

apenas através de um pavimento adequado e com uma 

largura que não inviabilize o passeio pedonal que 

manterá o alinhamento das árvores existentes – ver 

Planta Geral da solução de layout das Escolas. 
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Perfil 4 – Rua Francisco Moreira 

 

 

Este arruamento desempenha um papel importante no sistema de circulação rodoviária pelo que 

deve ser mantida uma via de circulação com uma largura mínima de 3,10m. A instalação da ciclovia 

será possível por eliminação do estacionamento existente, havendo neste caso coincidência no lado 

a afectar. Neste caso poderá haver necessidade de uma intervenção de obra mais profunda na 

medida em que será necessário desfazer a baia de estacionamento para dar continuidade à ciclovia; 

poderá então ser oportuno corrigir a largura dos passeios, igualando-os. 
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Perfil 5 – Largo Coronel Batista Coelho 

 

 

A ciclovia, de sentido duplo, deverá adotar um traçado adjacente à 

zona verde existente, lado poente, inserindo-se por isso na 

plataforma pedonal já existente e que correspondeu a um anterior 

encerramento de uma faixa de rodagem automóvel. Poderá 

concretizar-se através de uma marcação/ sinalização do pavimento 

atual, sem necessidade de qualquer tipo de obra de maior 

envergadura. 
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Perfil 6 – Rua Sousa Trepa 

 

 

O atual arruamento apresenta um perfil cuja utilização 

não corresponde à forma como foi projetado, na 

medida em que foi abandonado o estacionamento em 

espinha na fachada nascente. Essa situação foi 

justificada pela dificuldade de compatibilização entre o 

tráfego de passagem e o tempo de manobras em 

estacionamento, considerando-se que a situação atual 

deverá ser mantida. 

Contudo, a faixa de rodagem apresenta uma largura 

excessiva que permite a generalização do estacionamento em 2ª linha de um ou do outro lado, 

situação que deveria ser corrigida. A construção da ciclovia será uma excelente oportunidade para 

introduzir essa melhoria, localizando-a do lado poente da rua, o que permitirá, em simultâneo, alargar 

o passeio do lado nascente (de 1,85 para 3,30m) que é manifestamente insuficiente para a densidade 

de peões que já apresenta. 

  



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILID ADE URB AN A SUSTENTÁVEL PAR A A CID ADE  DE S ANTO TIRSO  

VOLUME II I  –  REDE DE CICLOVIAS 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto           DEZEMBRO 2010/ JUNHO 2011               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 74 

Perfil 7 – Praça Conde S. Bento 

 

 

Propõe-se que a ciclovia – com dois sentidos – 

mantenha o alinhamento resultante do traçado na Rua 

Sousa Trepa, encostando ao jardim central da praça, 

mantendo a atual postura de táxis que deverá ser 

reconfigurada para nascente aproveitando a largura 

excessiva da atual faixa de rodagem. A colocação de 

um passeio entre os táxis e a ciclovia permitirá a 

entrada de pessoas para os táxis sem conflitos com a 

passagem de bicicletas. 

O estacionamento em linha do lado nascente poderá assim manter-se com a redução da faixa de 

rodagem de sentido único de 6,00 para 3,45 metros. 
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Perfil 8 – Rua Prof. Dr. Joaquim A. Pires de Lima 

 

 

Numa 1ª fase, a intervenção neste arruamento tendo em vista a implantação da ciclovia poderá ser 

restringida à substituição do estacionamento pelo novo canal que, apesar de ter uma largura superior 

à do estacionamento, não impede a viabilização de uma via automóvel com as dimensões mínimas 

aceitáveis (2,90m) para um eixo de tráfego muito ocasional (de provimento local). 

Face ao papel muito secundário que este arruamento desempenha no sistema de circulação 

rodoviária, admite-se que numa 2ª fase, com uma intervenção mais profunda e com obra de 

remodelação do espaço-canal, se possa adotar a solução da VIA PARTILHADA mas com larguras 

mínimas possíveis para cada uma das funções em causa. 
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Perfil 9 – Rua Infante D. Henrique 

 

 

Com dois sentidos de circulação rodoviária este arruamento pode ser adaptado à passagem de uma 

ciclovia de dois sentidos apenas por eliminação do estacionamento existente do lado norte da rua, 

lado contrário ao da Estação Rodoviária de Passageiros. O Acesso a esta deverá contudo ser 

pensado a partir do novo arruamento que será criado ao longo da nova Urbanização das Rãs. 
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11.2. CICLOVIA DAS ESCOLAS 

Perfil 10 – Rua da Indústria 

 

 

 

 

 

 

 

As Ruas da Indústria e de José Bento Correia integram um eixo viário importante no sistema de 

circulação da cidade, na medida em que constituí um sistema paralelo e alternativo à Av. Sousa Cruz, 

conectando diretamente com a Estação Ferroviária e articulando com vias de entrada na cidade – 

Rua de São Bento da Batalha e acesso à zona do Geão. Em ambos os casos a largura útil do 

corredor não permite individualizar a ciclovia da faixa de rodagem automóvel. Propõe-se por isso uma 

solução de VIA MISTA. 

Perfil 11 – Rua José Bento Correia 
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Perfil 12 – Rua da Misericórdia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este arruamento apresenta uma largura de canal que permite 

viabilizar uma ciclovia de dois sentidos de circulação com recurso à 

eliminação de estacionamento lateral no sentido ascendente. O 

perfil que se representa corresponde à secção em frente à escola 

D. Dinis e compreende a remodelação do parque de 

estacionamento adjacente à rua. 

Na parte superior do arruamento a ciclovia poderá ser implementada apenas com marcação de 

pavimento apesar de o piso em cubo de granito não ser o mais cómodo para este meio de transporte. 
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Perfil 13 – Rua Comendador António Maria Lopes 

 

 

Apesar de o topo nascente deste arruamento ter sido 

recentemente objeto de remodelação no âmbito da obra em volta 

do Tribunal e Praça General Humberto Delgado, e de poder vir a 

fazer sentido prolongar a remodelação deste arruamento até ao 

entroncamento com a Rua da Misericórdia, é possível a 

implementação da ciclovia apenas com recurso a pintura de 

pavimento. 

Preconiza-se, ainda neste caso, a colocação de barreiras protetoras da ciclovia dada a importância 

do tráfego de atravessamento neste eixo, designadamente por parte de veículos pesados; e dada a 

largura útil (2,25m) inferior ao que seria desejável. A ciclovia ocupa o espaço que representaria 

estacionamento em linha de um dos lados do arruamento. 
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Perfil 14 – Rua Ferreira de Lemos 

 

 

A Rua Ferreira Lemos tem sido objeto ao longo do tempo, de um 

processo urbanístico de alargamento de canal conjugado com a 

substituição de edificado que altera de tipologia - do unifamiliar 

em banda para o multifamiliar também em banda contínua, cuja 

fachada recua para um novo alinhamento. Sendo um processo 

lento, não poderá constituir objeto de uma completa remodelação 

de perfil que permita conjugar no imediato todos os objetivos que 

deveriam ser atingidos por essa remodelação: alargamento de passeios; introdução de ciclovia; e 

manutenção de estacionamento em linha. 

Contudo, a adoção do princípio da existência de uma faixa de rodagem de uma via - mínimo de 

3,40m com estacionamento lateral de 2,00m -, permitirá desde logo compatibilizar a marcação de 

uma ciclovia protegida (largura entre mínimo de 2,20 e 2,60m) mesmo sem alteração para mais da 

atual largura dos passeios. 
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11.3. CICLOVIA DO GEÃO 

Perfil 15 – Praça General Humberto Delgado 

 

A ciclovia deverá ser assinalada através de 

marcação de pavimento/ sinalização ao longo 

da nova alameda de peões que resultará da 

obra em curso, devendo encostar ao novo 

jardim central sem comprometer o alinhamento 

de árvores previsto, garantindo assim 

continuidade pedonal junto aos edifícios e às 

galerias que existem parcialmente ao longo da 

praça. 

 

Perfil 16 – Praça Cineteatro 

 

Da mesma forma que o caso anterior a ciclovia 

de 2 sentidos deverá resultar de uma marcação 

de pavimento/ sinalização compatível com a 

plataforma pedonal prevista para junto da 

fachada do cineteatro. 

 

 

Em qualquer um dos casos não faz sentido proceder desde já à marcação da ciclovia no pavimento 

enquanto não for demonstrável no terreno a sua continuidade para um lado e para o outro. 

  



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILID ADE URB AN A SUSTENTÁVEL PAR A A CID ADE  DE S ANTO TIRSO  

VOLUME II I  –  REDE DE CICLOVIAS 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto           DEZEMBRO 2010/ JUNHO 2011               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 82 

Perfil 17 – Avenida São Rosendo 

 

 

 

 

 

 

 

Este arruamento foi objeto de remodelação recente pelo que não se preconiza qualquer alteração que 

implique a realização de novas obras de fundo. 

Uma vez que o sistema de circulação previsto em articulação com a obra em curso junto ao Tribunal 

prevê os dois sentidos, designadamente apoiando-se na abertura de um novo arruamento 

perpendicular a esta Avenida para sul, considera-se ajustada a marcação (por pintura de pavimento) 

na faixa de rodagem de duas vias separadas para bicicletas, uma em cada sentido. 

Será uma situação de VIA MISTA em que a sinalização vertical deverá clarificar de forma inequívoca 

a prioridade à bicicleta. O limite da ciclovia deverá por isso corresponder a uma linha não contínua 

com dimensões e espaçamento adequados. 
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11.4. CICLOVIA DO SANGUINHEDO 

Perfil 18 - Rua Prof. Dr. Augusto Pires de Lima 

 

 

Este arruamento apresenta uma largura que permite resolver, em 

simultâneo, a passagem de uma ciclovia de sentido duplo com a 

criação dos espaços de funcionamento automóvel adequados ao 

funcionamento das duas escolas aí localizadas. Grande parte da 

solução, como se verá no capítulo seguinte, resulta da substituição 

de uma boa parte do estacionamento permanente por paragens de 

autocarro e paragem de veículos para largada e espera de alunos. 

A ciclovia deverá seguir do lado contrário ao das escolas. Esta intervenção, dada a sua dimensão e 

conjunto vasto de objetivos, justificará uma reformulação integral do arruamento, conforme se verá 

mais à frente no capítulo da reformulação dos layout à porta das escolas. 

Os Perfis 19 e 20 são relativos a arruamentos com escolas pelo que serão apresentados e explicados 

no volume IV - PROGRAMA BASE À PORTA DE QUATRO ESCOLAS. 
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12.  Perf is das ‘Antenas’  

Para fora da Plataforma Central da cidade preconiza-se, na rede proposta na fase anterior, a 

construção de 4 ciclovias em ‘antena’ segundo determinados eixos de ligação do centro da cidade às 

principais zonas residenciais ou de concentração de emprego. Na maioria dos casos essas ‘antenas’, 

que correspondem a uma segunda etapa do processo de construção da Rede, correspondem a 

situações de viário onde não existe largura suficiente para a criação de vias exclusivas. 

Em alguns casos, a criação de vias exclusivas poderá ser conseguido caso se implemente um 

conceito de circulação baseado em tramos de sentidos únicos, quando houver rede subsidiária que o 

permita. Esse estudo mais detalhado deverá ser elaborado quando for oportuna a realização dos 

respetivos projetos de execução. 

Em qualquer caso, esta etapa só deverá ser implementada depois de o projeto ter criado raízes na 

plataforma central e depois de se reconhecer alterações de hábitos da população que permitam 

garantir o reconhecimento da bicicleta como modo de transporte válido e útil por parte dos próprios 

automobilistas. Ou seja, o avanço para a segunda etapa do projeto pressupõe uma relativa taxa de 

êxito na utilização das ciclovias criadas com a primeira etapa. 

 

12.1. CICLOVIA CENTRAL 

Perfil 21 – Estrada Municipal M556 
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A M556 ou Rua da Giesteira corresponde a uma das principais 

entradas na cidade a partir do sistema rodoviário de Variantes à 

cidade de Santo Tirso (liga ao nó da A3 e à cidade da Trofa). Esta 

via apresenta as características de uma estrada com faixa de 

rodagem, bermas e valetas laterais e vedação metálica. 

Como se sabe, está prevista a abertura de um novo arruamento 

que irá ligar esta via à atual Estação Rodoviária de Passageiros por sul (nova urbanização das Rãs). 

No futuro aumentará assim, na parte final desta via, o grau de integração urbana em malha de 

edificação mais densa. Será pois natural que este tramo da M556, entre a Rotunda das Rãs e o nó 

com a Variante, possa vir a adquirir uma configuração de arruamento urbano em que a faixa de 

rodagem passa a ser ladeada, não por bermas e valetas, mas por passeios e ciclovia. 

Como se sabe existe já alguma procura pedonal ao longo das bermas, na ligação do centro da cidade 

às urbanizações mais recentes localizadas na zona da Ermida e que justificam uma intervenção desta 

natureza. O perfil proposto mantém uma faixa de rodagem de 6,50m e a construção de duas 

plataformas laterais sobrelevadas em passeio. 

O passeio do lado da cidade poderá não incluir as águas pluviais embaratecendo a intervenção. O 

passeio do lado do morro não podendo ser tão largo (porque o posicionamento do eixo da via não 

pode alterar), e porque convirá construir um muro em gabião para proteger pequenas derrocadas 

sobre a ciclovia, incluindo o entubamento das águas pluviais. 

A ciclovia ocupará assim toda a largura disponível (2,60m + 0,10m de proteção) e, por razões de 

segurança, deverá ficar a uma cota mais elevada do que a faixa de rodagem. 

Esta solução (ver Figura 22) implicará a criação de uma passadeira semaforizada na Rua da 

Giesteira imediatamente a poente do cruzamento com a Rua Gabriel Cardoso Miranda, pelo que será 

de ponderar seriamente a possibilidade de criação de um entroncamento entre estes dois 

arruamentos melhorando consideravelmente a acessibilidade ao sector urbano adjacente e a norte, o 

que contribuirá para a diminuição de tráfego em artérias mais centrais (por exemplo na Rua do Arco). 

Tal como foi proposto na fase anterior deste trabalho, a ciclovia e o percurso pedonal terão depois de 

passar por uma nova passagem inferior à própria Variante à N104 na direção da Ermida. Este 

conjunto de intervenções será essencial para repor as condições de articulação territorial quebradas 

pela construção da infraestrutura rodoviária mais recente. 
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12.2. CICLOVIA DAS ESCOLAS 

Perfil 22 – Rua Ferreira de Lemos (II) 

 

Figura 22 - Acessibilidade pedonal na M556 (Rua da Giesteira) entre Nova Urbanização das Rãs e Ermida 
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A Rua Ferreira Lemos correspondeu a uma anterior via de passagem (N105) entre Porto e 

Guimarães e constituía também um eixo de entrada no centro da cidade. Com a construção das 

variantes às N’s 104 e 105 este arruamento passou a desempenhar um papel mais local e foi 

reforçado, anos mais tarde, com a construção de um novo eixo (paralelo) de crescimento urbano – 

Rua do Picoto.  

Atualmente a Rua Ferreira Lemos apresenta um único sentido de tráfego, de saída do centro, sendo 

o sentido oposto garantido pela Rua do Picoto. Assim, fica facilitada a possibilidade de instalação de 

uma ciclovia de dois sentidos, aproveitando um dos lados da faixa de rodagem que é aproveitado 

para estacionamento informal. 

Como se sabe existe uma forte irregularidade do perfil transversal resultante das variações 

constantes de recuo de nova edificação, situação que tenderá para um alargamento generalizado do 

corredor, muito embora se admita que esse processo de transformação urbanístico seja cada vez 

mais lento. Admitindo a variabilidade dos dois passeios laterais, é possível fixar um valor mínimo 

compatível com uma ciclovia de 2,60m + 0,20m de proteção para colocação de defesas (pilaretes) 

separadores da faixa de rodagem automóvel de sentido único. Esta poderá ser reduzida a 3,40m com 

estacionamento lateral de 2,00m. 

 

12.3. CICLOVIA DO GEÃO 

Perfil 23 – Rua Alferes de Gião 

 

 

 

 

 

Este arruamento constitui um eixo subsidiário da Rua da Ponte Velha que liga a zona do Hospital/ 

Estádio à marginal do Rio Ave, irrigando subzonas residenciais e a Zona Industrial do Freixieiro. 

Possui apenas tráfego local e no sentido nascente-poente, pelo que é compatível com a criação de 

uma VIA PARTILHADA entre peões, bicicletas e automóveis, com um único pavimento misto à 
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mesma cota, e devidamente sinalizado por forma a que seja integralmente compreendida a regra de 

prioridades. 

 

Perfil 24 – Rua Carvoeira de Baixo 

 

 

 

 

 

 

Este arruamento, no troço paralelo à Rua dos santos Populares, poderá vir a ter sentido único E-W, 

com desdobramento do sentido oposto (W-E) pelas Ruas de Santa Escolástica e dos Santos 

Populares. É um dos casos em que a criação da ciclovia exigirá adaptações ao conceito de circulação 

de forma a libertar espaço no corredor de pendente mais amigável. Duas hipóteses se colocam: uma 

(A) em que se individualiza a circulação automóvel em sentido único com desnível para uma 

plataforma mista peões/ bicicleta; outra (B) em que se transforma o arruamento (este ou o de sentido 

oposto) numa VIA PARTILHADA. 

Tudo dependerá da evolução das condições de procura de tráfego automóvel neste eixo de entrada/ 

saída do centro da cidade, na medida em que ele (deveria) serve fundamentalmente os residentes 

(não é desejável que tenha tráfego de atravessamento para outros destinos/ origens) e considerando 

que uma alteração na repartição modal poderá ser favorável à viabilização da hipótese B. Contudo a 

hipótese A parece a mais provável. 
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Perfil 25 – Rua Santa Escolástica 

 

 

Este arruamento constitui um elo de ligação entre a Rua dos Cinco Caminhos e a Rua da Carvoeira 

de Baixo, não possuindo alternativas “paralelas” que permitam desdobramento em sentidos únicos. 

Por isso colocam-se duas hipóteses de viabilização da ciclovia: uma menos flexível (A) impondo 

sentido de circulação automóvel E-W remetendo-se o sentido oposto para o eixo da Rua dos Cinco 

Caminhos (entrada no centro pela antiga N104/ Ruas de Fontiscos e Arco); outra, mais flexível e 

dependente de maior civismo ‘automóvel’, em que se impõe a solução VIA MISTA nos dois sentidos 

de circulação com prioridade à bicicleta. 

Como se viu anteriormente, esta última hipótese dependerá de uma nova cultura urbana dependente 

do êxito deste programa na plataforma central da cidade. 
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Perfil 26 – Rua dos Cinco Caminhos 

 

 

 

 

 

 

A intervenção nesta parte da Rua dos Cinco Caminhos é passível de ser levada a cabo sem obra 

significativa. Na verdade este tramo assenta num canal mais largo correspondendo à frente para a 

Zona Industrial do Freixieiro, pelo que será possível viabilizar a ciclovia de dois sentidos de circulação 

com 2,40m + 0,20m de proteção a uma faixa de rodagem de dimensões mínimas (5,70m) mas 

compatíveis com os níveis muito reduzidos de tráfego existentes. 

A partir deste ponto, a ciclovia pode simplesmente terminar no interior da zona industrial, ou então, 

poderá ser estudado o seu prolongamento até às margens do Ria Ave caso venha a existir a 

possibilidade de ligar as cidades de Santo Tirso e Trofa por uma ciclovia marginal ao rio, e por junção 

desta com a do Sanguinhedo. 
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12.4. CICLOVIA DO SANGUINHEDO 

Perfil 27 – Rua de São Bento da Batalha 

 

 

 

 

 

 

A Rua de São Bento da Batalha ou M508 constitui um eixo intermunicipal de ligação entre os 

concelhos de Santo Tirso e da Trofa/ Vila Nova de Famalicão (Lousado), que conecta com o sistema 

viário interno de primeira ordem, anel constituído pelas Ruas Professor Doutor Fernando Augusto 

Pires Lima e da Indústria/ José Bento Correia. 

A sua afetação parcial numa extensão relativamente reduzida (390 metros) a uma infraestrutura 

desta natureza – a ciclovia -, implica uma atitude de compromisso entre o serviço ‘automóvel’ 

interurbano (ainda que secundário) e a irrigação de extensas áreas residenciais de expansão mais 

recente da cidade de Santo Tirso. Para tal propõe-se a solução de VIA MISTA em ambos os sentidos 

e para a extensão referida. 

Considerando que o atual sistema de circulação impõe sentidos únicos diversos ao troço entre o 

cruzamento com a Rua da Indústria e a Rua António Sérgio, obrigando o tráfego a desvios em torno 

dos quarteirões envolventes, será de considerar uma remodelação da circulação que imponha a este 

troço da Rua de São Bento da Batalha uma utilização exclusivamente de provimento local, libertando-

a de tráfego de atravessamento. Tal objetivo terá de ser estudado com mais detalhe. 

Caso ele não venha a ser possível, então será de estudar a hipótese de compatibilização de uma 

ciclovia de dois sentidos com uma faixa de rodagem ‘automóvel’ de sentido único e largura mínima 

(3,45m no máximo). Nesse caso poderia ser, por exemplo, sentido de saída do centro da cidade pela 

Rua de São Bento da Batalha até ao entroncamento com a Rua da Cruzinha e o sentido inverso 

contornando os quarteirões a norte (Rua da Cruzinha, Rua dos Mulatinhos, Rua da Portela e entrada 

no centro pela Rua da Indústria). 
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Perfil 28 – Rua de António Sérgio 

 

 

Este arruamento, no seu troço inicial, permite retirar a ciclovia da Rua de São Bento da Batalha e 

desce-la para uma cota mais próxima da linha de água (Sanguinhedo), ao longo das Ruas António 

Sérgio (continuação após mudança de direção) e Alexandre Herculano, cumprindo dois objetivos 

importantes: manter-se associada às zonas residenciais e desempenhar um papel lúdico 

aproveitando o enquadramento paisagístico do vale do Sanguinhedo. 

Face à largura disponível (5,20m) da plataforma existente no troço descendente deste arruamento, a 

hipótese de colocação da ciclovia passa pela adoção da VIA PARTILHADA. Contudo, uma vez que 

os terrenos localizados a nascente poderão vir a ser urbanizados, então será oportuno exigir 

cedência de área para alargamento do arruamento que poderá adotar uma largura da ordem dos 

10,00m onde uma ciclovia de dois sentidos poderá passar a separar-se da faixa de rodagem 

‘automóvel’, também de dois sentidos. 
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Perfil 29 – Rua de António Sérgio II 

 

 

Em toda a extensão da Rua António Sérgio, ao longo do Sanguinhedo, é possível aproveitar a 

plataforma existente para duas soluções alternativas. Uma, sem obra, passará pela marcação e 

sinalização da ciclovia em VIA PARTILHADA com 9,20m de largura, uma vez que o tráfego 

‘automóvel’ é exclusivamente de residentes. 

Caso se coloque, um dia, a hipótese de beneficiação do pavimento (atualmente em cubo de granito 

pouco favorável à bicicleta), então será de individualizar uma ciclovia com pavimento mais cómodo 

separando-a de uma faixa de rodagem de dois sentidos e de um passeio do lado onde existe 

edificação. 

No troço mais a norte em que existe edificação de ambos os lados deste arruamento, então deverá 

manter-se a solução partilhada. 
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Perfil 30 – Rua de Alexandre Herculano 

 

 

Ambas as situações descritas para a Rua António Sérgio aplicam-se às Ruas de Alexandre 

Herculano e Amândio Machado Monteiro, conforme exista edificação de ambos os lados ou apenas 

de um dos lados. Estes dois arruamentos não têm tráfego ‘automóvel’ de atravessamento pelo que 

são ruas de exclusivo provimento local compatível com a solução de VIA PARTILHADA. 

Entre a curva existente a meio da Rua Amândio Machado Monteiro e a futura ciclovia do Rio Ave na 

direção da Trofa (cujo traçado não está ainda estudado), propõe-se uma solução de separação da 

ciclovia dos arruamentos existentes, a construir sobre uma infraestrutura própria à semelhança do 

que está a ser feito na ciclovia do Parque da Rabada, desnivelando o seu atravessamento junto ao 

Sanguinhedo com a Rua de Argemil. 
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PARTE VI-  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

13.  Conclusões 

13.1. No âmbito de uma estratégia que vise a sustentabilidade futura da mobilidade intraurbana 

para a cidade de Santo Tirso, faz todo o sentido a elaboração de um Programa que considere o 

incremento da uma rede de ciclovias e percursos pedonais principais, como uma das principais 

prioridades de atuação municipal. Principalmente quando a monitorização do sistema rodoviário 

levada a cabo nas últimas três décadas conclui pela estabilização da procura rodoviária no centro da 

cidade, mesmo tendo-se verificado algum aumento da oferta de estacionamento central. E quando 

paralelamente subsiste a manutenção de alguma debilidade na procura de transportes coletivos (rede 

urbana de autocarros). 

A necessidade de melhorar o desempenho dos transportes públicos urbanos que se encontram 

concessionados a um operador rodoviário constitui a principal preocupação da gestão municipal, 

razão pela qual a primeira fase deste Programa versou a reestruturação da rede urbana de 

autocarros tendo em vista melhorar a sua atratividade e o aumento da procura. Estão em curso 

negociações entre a Câmara Municipal e o concessionário tendo por base o trabalho já realizado e 

que visam a definição de medidas que prossigam esses objetivos. 

A análise da repartição modal na cidade de Santo Tirso, por comparação com o concelho e com as 

realidades do Ave e AMP, apontam para uma comparativa de menor utilização do carro próprio em 

favor, principalmente, do modo “a pé” e da utilização dos transportes públicos. Esta tendência deverá 

ser aprofundada em resultado do perfil de estudo que se está a desenvolver e em resultado da 

atuação municipal que decorrerá das propostas agora delineadas. 

 CICLOVIA(S) EM NÚMEROS 

13 635 m De ciclovias intraurbanas 

5 322 m De ciclovias lúdicas/ manutenção 

1 960 m De ciclovia lúdica em execução 

4 Ciclovias Intraurbanas 

3 Ciclovias lúdicas/ manutenção 

50 Potenciais geradores de viagens 

2 500 Linhas de potencial desejo  

12 Locais de intersecção com paragens da rede TUST 

2 455 m De ciclovia com mais de 6% de inclinação (18% do total da rede) 

11 180 m De ciclovia com 0% a 6% (82%) 

12 476 m De ciclovia que cumpre os critérios ASHPT (91,5%) 

14 100 Residentes potencialmente servidos 
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Em primeiro lugar porque se inicia uma estratégia de trabalho sobre a problemática do transporte a 

pé considerando-se diversas tipologias de situações/ intervenções que deverão promover espaços de 

maior apetência do ponto de vista das densidades pedonais, dos percursos de ligação e das 

situações de aglomeração/ correspondência com outros modos trabalho que não se esgota, apenas 

se inicia com este Programa. 

Em segundo lugar, porque a estratégia municipal aponta claramente para a escolha da bicicleta como 

um importante modo de transporte a implementar na cidade, quer no seu núcleo central como nos 

espaços adjacentes de fruição das excelentes condições ambientais e paisagísticas das margens dos 

Rios Ave e Sanguinhedo e da Ribeira do Matadouro. 

Está por isso em curso uma estratégia pró multimodalidade que exigirá um trabalho sério de 

consolidação de uma cultura do cidadão multimodal; ou seja, de desenvolvimento da sua 

capacidade de, perante diferentes alternativas, saberem escolher a melhor opção em função da 

natureza da sua necessidade de deslocação. E existe a plena convicção que esta estratégia de 

sustentabilidade ambiental e energética é a que melhor se adaptará ao ambiente de crise e de forte 

exigência individual em termos de gestão dos recursos financeiros familiares, principalmente quando 

se agravar ainda mais, como se espera, o preço dos combustíveis fósseis. 

13.2. As propostas contidas neste trabalho devem ter em conta dois pressupostos: em primeiro 

lugar, a necessidade de reestruturação do sistema de transportes intraurbano
18

 uma vez que se 

considera que essa aposta terá de acompanhar e de certa forma compensar as medidas (naturais) de 

progressiva contenção/ diminuição da pressão automóvel sobre o centro da cidade; em segundo 

lugar, e em paralelo com o tema da reestruturação da oferta de transportes públicos no perímetro 

urbano da cidade, a necessidade de resolução do estacionamento de residentes
19

 fora dos espaços-

canal (ruas), na medida em que esta é uma condição necessária à reestruturação do espaço público 

para disponibilização de área para outros modos de transporte, designadamente o “a pé” e o de “duas 

rodas”. 

O desenvolvimento da utilização da bicicleta como meio de transporte intraurbano baseia-se 

nalgumas premissas que devem ser explicitadas, até porque essa aposta carecerá de uma longo 

caminho de sensibilização e explicação pública tendo em vista a sua aceitação, principalmente 

porque há a tendência para se centrar na revindicação de mais “espaço automóvel”, a solução para 

todos os males da mobilidade. 

                                                      

18 Muito embora este objetivo extravase esta fase de trabalho. 

19 Idem. 
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Os argumentos em favor do modo “duas rodas” que justificam a aposta numa rede intraurbana de 

ciclovias são: 

i. Crescimento, nos últimos anos, da utilização da bicicleta por razões lúdicas, de lazer e de 

manutenção física, resultando daí um parque de veículos individuais (investimento 

próprio) desperdiçado como recurso que pode constituir uma excelente solução de 

mobilidade intraurbana se para tal existirem as condições de segurança que decorrerão 

da existência de uma infraestrutura própria convenientemente projetada. 

ii. Existência de projetos e obra em curso de construção de outras ciclovias lúdicas, 

designadamente a de ligação do centro da cidade ao Parque da Rabada, fator que 

acentuará a dinâmica de massificação da bicicleta e o efeito anteriormente descrito. 

iii. A existência na cidade de Santo Tirso de declives que, à primeira vista, apontariam a 

bicicleta como uma solução desinteressante do ponto de vista do transporte individual. 

Essa realidade não pode ser contornada, mas a verdade é que é possível estabelecer 

circuitos que cumpram determinados critérios de projeto (relação declive/ extensão do 

tramo) considerados em situações semelhantes em muitas outras cidades; a que 

acrescerá, no futuro, a generalização da bicicleta elétrica a preços mais compatíveis 

como forma de resolução do problema das pendentes. 

iv. A bicicleta constitui uma SOLUÇÃO INDIVIDUAL de transporte que, complementando-se 

com o incremento do transporte coletivo em autocarro (a diversidade de soluções e 

hábitos favorece todos os meios), deverá permitir maior autonomia da população jovem 

que dessa forma ganha hábitos de deslocação (maior mobilidade); no futuro, essa 

população será substancialmente menos dependente da solução ÚNICA – o “carro 

próprio”. Ou seja, a utilização da bicicleta como meio de transporte individual ajuda a 

diminuir a dependência atual do automóvel que “nos força” a adaptá-lo a todas as 

circunstâncias, mesmo que de forma irracional - na afetação de espaço, no tempo 

perdido em meio congestionado, no custo que já tem (e terá cada vez mais) e nas 

externalidades negativas que gera. 

v. A bicicleta constitui um excelente meio de dinamização do comércio central na medida 

em que favorece a acessibilidade individual ao centro da cidade principalmente para a 

população jovem (escolar) e adequa-se a raios de ação até 3,5 km o que se ajusta à 

dimensão do centro da cidade de Santo Tirso (núcleo central com 3 km de diâmetro). 
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vi. Do ponto de vista ambiental e energético a generalização da bicicleta constitui um dos 

principais fatores de qualificação urbana, designadamente em termos da melhoria da 

qualidade do ar, da diminuição do ruído e da reafectação do espaço público a utilizações 

mais amigáveis do peão. 

vii. Do ponto de vista energético este meio de transporte representa um contributo para o 

abaixamento das exportações (défice externo). 

viii. São claras as vantagens para o desafogo do orçamento dos indivíduos e das famílias, 

principalmente quando se sabe que a fatura dos combustíveis pesará cada vez mais no 

custo da modalidade individual
20

. 

ix. Por último, a bicicleta terá de ser considerada não como uma perda de qualidade de vida 

relativamente a quem já tem hábitos enraizados de utilização do automóvel (valorizado 

em virtude da sua relativamente recente generalização), uma vez que não estão em 

causa medidas de inibição deste meio de transporte, mas antes como uma forma de 

upgrade do modo “a pé”, que tem uma importância muito relevante no sistema de 

transportes da cidade de Santo Tirso e que não dispõe de uma infraestrutura de 

suporte compatível com essa importância. 

O Município de Santo Tirso soube pois encarar os sinais de mudança - de mentalidades, de hábitos e 

da “economia” - como uma possibilidade/ oportunidade de reinvestir em locais públicos/ comerciais e 

equipamentais tendo em vista o aumento do poder de atração do centro da cidade que, nos dias de 

hoje, deve apostar cada vez mais na inovação e na competitividade. 

13.3 O incremento da bicicleta em meio urbano poderá ser encarado de duas formas distintas. 

Esperar pela generalização dos hábitos de utilização da bicicleta para, gradualmente, ir criando 

condições no espaço público para a sua utilização – ou seja, partir do uso para a infraestrutura, o que 

significaria uma aposta inicial na divulgação e sensibilização dos munícipes para o tema. Esta via 

permite um ajustamento da oferta de infraestrutura à procura manifestada. 

Ou, em alternativa, apostar desde logo na criação de condições físicas (corredores dedicados), para 

que cresça a apetência para a utilização deste meio de transporte – ou seja, partir da infraestrutura 

como incentivo à utilização, o que significa uma aposta inicial num programa detalhado para a 

                                                      

20 É mesmo possível quantificar os impactes ambientais (emissões de CO2), energéticos (redução da dependência externa) e 

económicos (economia individual/ familiar) associados a cada unidade de deslocação transferida do automóvel para a bicicleta, 

tendo por base uma estimativa de viagens (km x passageiros) que deixará de se realizar com recurso ao carro próprio. 
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construção de uma rede de ciclovias. Esta opção arrisca a definição da infraestrutura com recurso à 

análise de uma potencial procura (metodologia seguida neste trabalho); contudo, baseia-se na 

crescente utilização da bicicleta por motivos lúdicos e de manutenção. 

É esta última a escolha da Câmara Municipal de Santo Tirso. 

O que este Programa propõe é a construção de 4 itinerários para bicicletas no centro da cidade num 

total de 14 km de vias cicláveis destinadas sobretudo à utilização da bicicleta como modo de 

transporte intraurbano. Aproveita-se assim o potencial de utilização da bicicleta que está a ser 

incentivado pelo lazer e pela manutenção física associados aos hábitos crescentes de utilização do 

território natural e de alto valor paisagístico, para incrementar o uso da bicicleta como meio de 

transporte que favoreça as opções individuais, garantindo uma melhor autonomia e acessibilidade 

aos serviços urbanos mais variados. 

Essa rede de ciclovias, cuja construção deverá ser faseada, baseia-se na criação de um anel central 

que irriga a plataforma central da cidade mais consolidada e do qual saem 5/ 6 “antenas” que se 

estendem pelo núcleo central da cidade ao longo dos eixos de maior urbanização: corredor da antiga 

N105; eixo das Rãs e de ligação à Ermida; eixo do Estádio/ Freixieiro; corredor do Sanguinhedo -

Norte; eixo da fábrica do Teles; e eixo da Estação ferroviária/ Parque da Rabada (Desenho 03).  

Esta rede foi construída a partir da definição de 50 potenciais geradores de viagens (Desenho 01) e 

da determinação da densidade de Linhas de Potencial Desejo (LPD) de procura, considerando-se os 

melhores trajetos - pendentes aceitáveis e não coincidência com o sistema rodoviário principal – que 

ligam entre si esses geradores (Desenho 02). 

O anel central liga entre si importantes equipamentos centrais, designadamente as principais escolas 

e equipamentos desportivos, e estes aos principais eixos comerciais, pelo que se espera uma boa 

adesão a este modo de transporte quer por parte de população mais jovem quer por parte de novos 

utentes do comércio central. O anel é cortado por uma ligação que o segmenta permitindo uma 

utilização em “8” favorecendo a interligação dos diferentes sectores da plataforma central da cidade. 

13.4 A concretização das ciclovias não terá necessariamente de tomar a forma de um corredor 

exclusivo podendo haver recurso a formas mais ou menos partilhadas com outros meios de 

transporte, desde que garantidos patamares mínimos de segurança para peões e ciclistas. 
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14. Outras componentes do Programa de Mobilidade 

O desenvolvimento do projeto das ciclovias, cuja realização não está incluída neste Programa, deverá 

equacionar aspetos logísticos complementares tais como a localização de abrigos e suportes bici 

junto de determinados equipamentos, designadamente os de transportes. Por outro lado deverá ser 

trabalhado pela Câmara Municipal a forma de incentivo à colocação de suportes bici e à criação de 

duches em determinados equipamentos, empresas, etc. 

A criação de um sistema de bicicletas públicas, gratuitas ou em regime de aluguer (bikesharing), 

serão temas a lançar quando o grau de construção da infraestrutura for avançado e quando for 

possível avaliar o grau de adesão ao novo meio de transporte. 

Para o incremento da utilização da bicicleta deverá ainda tomar-se em conta a criação de mapas 

itinerários, página web, folhetos de divulgação, etc. Numa primeira fase será importante a divulgação 

das potencialidades das ciclovias lúdicas e de manutenção, cujo interesse estratégico extravasa os 

limites da cidade de Santo Tirso e do seu concelho, como será o caso da ciclovia em construção até 

ao Parque da Rabada. 

Esta fase do Programa de Mobilidade constitui por isso o início de um longo processo de 

planeamento, projeto, concretização e divulgação da bicicleta como meio de transporte intraurbano. 
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ANEXO 

Glossário  

ACESSIBILIDADE 

POTENCIAL 

Acessibilidade proporcionada pelas infraestruturas de transporte e pelos meios de 

transporte e serviços que nelas possam operar. A acessibilidade potencial de uma 

rede, existente ou planeada, pode ser caracterizada pelas áreas servidas por essa 

rede, distância entre nós, ou tempo em função das velocidades médias de serviço 

que lhe sejam atribuídas. 

BIKESHARING Sistema público transporte que opera através do aluguer de bicicletas. 

Constitui uma medida de gestão da mobilidade adotada em muitas cidades tendo em vista o 

incremento da multimodalidade intraurbana, através da disponibilização de um meio de 

transporte individual alternativo ao carro próprio.  

CICLOVIA Corredor mais ou menos preparado (individualizado) para a utilização da bicicleta 

como meio de transporte individual. 

CIDADÃO 

MULTIMODAL 

Indivíduo dotado das capacidades para usar de forma eficaz e eficiente no seu dia-a-

dia, as diferentes alternativas modais que tem ao dispor em função das necessidades 

específicas de cada ocasião. 

CONGESTIONAMENTO Incompatibilidade da capacidade de uma determinada via acomodar a quantidade de 

veículos que a utiliza em simultâneo. Pode traduzir-se em consideráveis atrasos nas 

viagens e em perdas económicas e ambientais, por vezes significativas. 

CORREDOR 

DEDICADO 

Espaço de circulação de alguma forma vocacionado para um determinado meio de 

transporte, podendo a sua materialização assumir formas mais ou menos rígidas e de 

maior ou menor grau de partilha com outro tipo de circulações (maior ou menos 

exclusividade). 

A marcação com pintura de chão, diferenças de materiais ou segregação integral (proteção 

completa), constituirão formas mais ou menos “construídas” de marcação de corredores 

dedicados e destinados a autocarros de transporte público, veículos de emergência, veículos de 

2 rodas, linha ferroviária ultra-ligeira (elétricos), metro ligeiro de superfície, etc. 
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CORREDOR 

RESERVADO A 

TRANSPORTES 

PÚBLICOS 

Via (ou troço da via) de circulação reservada para a utilização exclusiva dos 

transportes públicos, assinalada por meio de sinalização específica horizontal e 

vertical. 

CUSTO EXTERNO Custo para sociedade dos impactes gerados pelo sistema de transportes, e que são 

suportados por todos os outros que não só o cliente/ utilizador. Regra geral, são 

considerados os custos resultantes do congestionamento, sinistralidade, ruído e 

emissões poluentes. 

DESLOCAÇÃO/ 

VIAGEM 

Itinerário com origem e destino definido em que se utilizam um ou vários modos de 

transporte e que pode ser composto por uma ou varias etapas. 

ESPAÇO-CANAL Sistema de espaço público de desenvolvimento linear onde se organizam diferentes 

tipos de corredores vocacionados para a movimentação de pessoas e mercadorias 

com recurso a diferentes modos e meios de transporte, para além de constituir o 

assento a uma diversidade de infraestruturas urbanísticas do próprio canal e de 

serviço ao edificado adjacente. 

ETAPA DE UMA 

DESLOCAÇÃO 

Parte da deslocação/ viagem realizada num único meio de transporte e sem 

transbordo e que também pode ter associado um motivo secundário diferente do 

principal. Assim, muda-se de etapa quando se verifica pelo menos uma destas 

situações: a)- mudança do meio de transporte; b)- transbordo dentro do mesmo meio; 

c)- motivo diferente do principal, associado a essa parcela da viagem. Considera-se 

também como etapa qualquer percurso a pé com duração igual ou superior a 5 

minutos. 

EXTERNALIDADES Atividades que envolvem a imposição involuntária de custos ou de benefícios, isto é, 

que têm efeitos positivos ou negativos sobre terceiros sem que estes tenham 

oportunidade de o impedir e sem que tenham a obrigação de os pagar ou o direito de 

ser indemnizados. 

Quando os efeitos provocados pelas atividades são positivos, estas são designadas por 

externalidades positivas. Quando os efeitos são negativos, designam-se por externalidades 

negativas. 

INTERMODAL Que tem em consideração a complementaridade entre os modos de transporte. 
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INTERMODALIDADE É a capacidade de um sistema de transportes proporcionar soluções em cadeia que 

permitam a conexão entre diferentes modos e meios de transporte tendo em vista 

satisfazer determinada deslocação/ viagem entre uma origem e um destino pré-

definidos. 

MEIOS DE 

TRANSPORTE 

TERRESTRES 

Conjunto de todos os meios passíveis de serem utilizados pelos indivíduos nas suas 

deslocações terrestres, assim como para transporte de bens. Os meios de transporte 

a considerar são: autocarro, elétrico, elevador/ ascensor, metropolitano, comboio, 

barco, automóvel, táxi, bicicleta, motociclo, ciclomotor, a pé, etc. 

MOBILIDADE Capacidade individual de deslocação em função das necessidades e do interesse em 

viajar dos indivíduos. Os meios de transporte disponíveis e a acessibilidade 

proporcionada pelo sistema de transportes influenciam a mobilidade, bem como as 

características individuais e o contexto familiar dos indivíduos. 

MOBILIDADE 

SUSTENTÁVEL 

Conjunto de processos e ações orientadas com o objetivo de fomentar o uso racional 

dos meios de transporte tanto nas deslocações particulares como profissionais. 

MODO DE 

TRANSPORTE 

Formas de transporte utilizadas nas deslocações de pessoas e mercadorias. Os 

modos a considerar são: a pé, rodoviário, ferroviário, fluvial, marítimo e aéreo. 

MODOS SUAVES Meios de transporte que incluem o “a pé” e a bicicleta, bem como dispositivos 

auxiliares de deslocação (skate, patins em linha e outros congéneres). 

MULTIMODAL Que tem em consideração o conjunto e a articulação dos modos e meios de 

deslocação. 

MULTIMODALIDADE Capacidade do sistema de transportes para oferecer diferentes tipos de soluções 

para diferentes tipos de necessidades de deslocação, ou ainda, a capacidade dos 

cidadãos para recorrerem às diferentes soluções de transporte que possam estar 

disponíveis em cada momento para cada necessidade, adequando a escolha a 

determinados objetivos de tempo, comodidade, preço, etc. e ainda aos 

condicionalismos inerentes à condição do utilizador (física, acompanhamento, idade, 

etc.). 
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PÓLOS GERADORES 

E ATRACTORES DE 

DESLOCAÇÕES 

Pólos de atividade (incluindo empresas) e equipamentos coletivos que, 

independentemente do sector em que operam, geram/ atraem um volume significativo 

de deslocações seja de colaboradores, de visitantes e/ ou de fornecedores. Neste 

conceito incluem-se médias e grandes unidades/ complexos de atividade - empresas/ 

parques empresariais e tecnológicos; áreas/centros comerciais; áreas industriais e 

logísticas; equipamentos coletivos (hospitais, universidades, escolas, estádios, entre 

outros). 

PROCURA DE 

TRANSPORTES 

PÚBLICOS 

Deslocações efetivamente realizadas no sistema de transportes públicos num 

determinado período de tempo. 

REPARTIÇÃO MODAL Percentagem de viagens realizadas por modo e meio de transporte. 

SISTEMA DE 

TRANSPORTES 

Compreende o conjunto de infraestruturas destinadas à circulação de pessoas e 

mercadorias, o conjunto de serviços que operam nessas infraestruturas (oferta) e os 

utentes utilizadores das infraestruturas e serviços (procura). 

TAXA DE 

MOTORIZAÇÃO 

Relação entre o número de veículos ligeiros e o número de habitantes (em geral 

expresso em número de veículos por 1000 habitantes). 

TRANSBORDO É a mudança de modo ou meio de transporte, ou de veículo dentro do mesmo meio, 

no decurso de uma deslocação/ viagem. 

 

 

 


